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RESUMO 
 
Em novembro de 2008 Santa Catarina foi palco de mais uma 
catástrofe, um evento pluvial intenso desencadeou inundações e 
movimentos de massa, atingindo diversos municípios. A mesorregião do 
Vale do Itajaí foi a mais atingida. As geotecnologias vêm se 
desenvolvendo e ampliando suas áreas de atuação e a mais de vinte anos 
modelos matemáticos têm sido desenvolvidos e aplicados em 
mapeamentos de deslizamentos (CHI et al. 2002). Este estudo aplicou o 
modelo probabilístico proposto por Chung e Fabbri (1999) para 
mapeamento de suscetibilidade a movimentos de massa. Com a 
utilização de um SIG para o processamento de informação cartográfica 
indireta em um modelo matemático, analisaram-se quais variáveis tem 
maior ou menor probabilidade de promover a suscetibilidade a 
deslizamentos na área em estudo e foi elaborado o mapa de 
suscetibilidade a deslizamentos translacionais do alto da bacia do 
Ribeirão Belchior. Realizou-se também um inventário de deslizamentos 
translacionais do alto da bacia do Ribeirão Belchior, complementando o 
inventário realizado por Bauzys (2010). O modelo aplicado revelou um 
grande potencial para a análise da suscetibilidade a deslizamentos, 
porém, não obteve com as variáveis utilizadas um ótimo resultado. De 
acordo com a taxa de predição com 10% e 30% da área de maior 
suscetibilidade foram preditos aproximadamente 20% e 40% dos 
deslizamentos, respectivamente.   
 
Palavras-chave: Deslizamentos translacionais, sistema de informação 
geográfica, modelo probabilístico.  
 
ABSTRACT 
 
In November 2008, Santa Catarina was affected by another catastrophe, 
a heavy rain event triggered floods and mass movements, affecting 
several municipalities. The Vale do Itajaí region was the worst hit. 
Geotechnology has been developing and expanding it’s areas of 
applicability. In the past twenty years mathematical models have been 
developed and applied in landslide mapping (CHI et al. 2002). This 
study applied a probability model proposed by Chung and Fabbri (1999) 
for landslide susceptibility mapping. Using GIS for processing indirect 
cartographic information in a mathematical model, variables were 
analyzed to see which had more or less likelihood to promote landslide 
susceptibility in the study area and the Translational Slides 
Susceptibility Map by Alto da Bacia do Ribeirão Belchior was drafted. 
An inventory of translational landslides by Alto da Bacia do Ribeirão 
Belchior was also done, complementing the inventory performed by 
Bauzys (2010). The model applied revealed a great potential for the 
landslides susceptibility analysis, however, it not achieved a great result 
with the variables used. According to the prediction rate of 10% and 
30% of the increased susceptibility area were predicted approximately 
20% and 40% of the landslides, respectively. 
 
Keywords: Translational slides, geographic information system, 
probability model. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
A temática de desastres naturais é complexa, onde se 
relacionam intimamente sociedade e natureza. As dinâmicas 
atmosféricas e tectônicas modelam continuamente a superfície ocupada 
pelo ser humano e este, cada vez em maiores proporções, gera impacto, 
causando mudanças em seu habitat.  Desta relação, dos processos 
naturais com a presença humana, surgem os desastres1.  
Em novembro de 2008 Santa Catarina foi palco de mais uma 
catástrofe. Um evento pluvial intenso desencadeou inundações e 
movimentos de massa, atingindo diversos municípios. A mesorregião do 
Vale do Itajaí foi a mais atingida. Segundo relatório publicado pela 
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina 
(EPAGRI, 2009) uma das regiões mais afetadas por enchentes e 
deslizamentos foi o Complexo do Morro do Baú, situado no triângulo 
formado pelos municípios de Ilhota, Luiz Alves e Gaspar.  
 O Quadro 1 mostra os episódios de desastres naturais, 
envolvendo deslizamentos, mais significativos que ocorreram no 
território brasileiro no período de 1928 a 2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
1 Desastre – acontecimento calamitoso, especialmente o que ocorre de 
súbito e ocasionando grande dano ou prejuízo (Dicionário Aurélio da 
Língua Portuguesa, Ed Nova Fronteira, 1986). 
Quadro 1 - Episódios de deslizamentos mais significativos que ocorreram no 
território brasileiro no período de 1928-2012. 
Data Local Prejuízos 
1928 Santos (SP) 60 mortes e destruição parcial da  
Santa Casa 
1948 Vale do Paraíba (SP/RJ) 250 mortes e destruição de centenas 
 de residências  
1956 Santos (SP) 43 mortes e destruição de 100 residências 
1956 Rio de Janeiro (RJ) 100 mortes 
1967 Serra das Araras (RJ)  1.200 mortes e destruição de centenas  
de residências 
1967 Caraguatatuba (SP) 120 mortes e destruição de 400 residências 
1971 Salvador (BA) 104 mortes e milhares de desabrigados 
1972 Campos do Jordão (SP) 10 mortes e destrição de 60 residências 
1974 Tubarão (SC) 199 mortes e 65 mil desabrigados 
1986 Lavrinhas (SP) 11 mortes 
1988 Cubatão (SP) 10 mortes 
1988 Petrópolis (RJ) 171 mortes e 1.100 desabrigados 
1988 Rio de Janeiro (RJ) 30  mortes 
1989 Salvador (BA) 100  mortes 
1990 Blumenau (SC) 10 mortes 
1992 Contagem (MG) 36 mortes e centenas de desabrigados 
1995 Região Sul de Santa Catarina 
(SC) 
40 mortes 
2001 Petrópolis (RJ) 65 mortes e destruição de centenas de 
 residências  
2002 Angra dos Reis (RJ) 35 mortes 
2008 Vale do Itajaí (SC) 135 mortes, destruiçao de milhares 
 de residencias e centenas de vias 
2010 Angra dos Reis (RJ) 53 mortes e centenas de residencias destruídas 
2010 Niteroi (RJ) 56 mortes  
2011 Teresópolis/Friburgo (RJ) 905 mortes, milhares de residencias e 
 centenas de vias destruídas 
2012 Sapucaia (RJ) 13 mortes 
Fonte: Marcelino, 2003. (Adaptado e complementado pelo autor de 2001 a 
2012, fonte: Defesa Cívil do Estado de Santa Catarina, Jornal O Globo e Uol 
Notícias).  
 
De acordo com Bigarella (2003), em 1974 ocorreu o desastre 
com maior número de mortos das últimas quatro décadas em Santa 
Catarina. Durante os dias 23, 24 e 25 de março, as bacias dos rios 
Tubarão e Araranguá sofreram com intensas precipitações originando 
enchentes e deslizamentos; 199 pessoas morreram e 65 mil ficaram 
desabrigadas. 
No dia 23 de dezembro de 1995, desmoronamentos e enchentes 
arrasaram 24 municípios da Região Sul de Santa Catarina. Após três 
horas de chuvas torrenciais, um fluxo de detritos transportando troncos, 
blocos e matacões, modificou completamente a paisagem (Figura 1). 
Este evento contabilizou 28 mil desabrigados e 40 mortos. Araranguá, 
Forquilhinhas, Jacinto Machado e Timbé do Sul foram os municípios 
mais atingidos (PELLERIN, 1997). 
 
Figura 1 – Movimentos de massa generalizados e corrida de detritos 
em Timbé do Sul. 
 
Foto: Pellerin (1995). 
 
Como se observa, a precipitação constitui o agente 
desencadeador dos deslizamentos, tendo um papel essencial na sua 
freqüência no território brasileiro. Os fatores do terreno explicam, assim, 
a forma como os deslizamentos se distribuem espacialmente.   
Levando em consideração os prejuízos constantes causados 
pelos movimentos de massa, este estudo visa aplicar o modelo 
probabilístico proposto por Chung e Fabbri (1999) para mapeamento de 
suscetibilidade a movimentos de massa. A aplicação será realizada em 
uma área do município de Gaspar que foi assolada pelos deslizamentos 
de novembro de 2008.  
 
1.1. OBJETIVOS 
 
1.1.1. Objetivo geral 
  
- Aplicar o modelo probabilístico proposto por Chung e Fabbri 
(1999) para mapeamento de suscetibilidade a movimentos de massa. 
 
1.1.2. Objetivos específicos 
 
- Complementar o inventário dos deslizamentos da área de 
estudo e elaborar o Mapa de Inventário de Deslizamentos Translacionais 
do alto da bacia do Ribeirão Belchior; 
 
- Analisar quais variáveis tem maior ou menor probabilidade de 
promover a suscetibilidade a deslizamentos translacionais no alto da 
bacia do Ribeirão Belchior;  
 
- Elaborar o Mapa de Suscetibilidade a Deslizamentos 
Translacionais do alto da bacia do Ribeirão Belchior utilizando o 
modelo probabilístico propostos por Chung e Fabbri (1999). 
 
 
1.2. JUSTIFICATIVA 
 
 Os desastres naturais são ocasionados tanto pela dinâmica 
interna quanto pela dinâmica externa da Terra. O Brasil, apesar de não 
sofrer com desastres relacionados a dinâmica interna da Terra como 
terremotos e vulcanismo, tem sido severamente afetado por intempéries 
climáticas. 
 Informações provenientes do relatório Índice de Risco Global 
Climático de 2013, lançado em novembro de 2012 em Doha, no Catar, 
durante a Conferência da ONU sobre Mudanças Climáticas, afirmam 
que o Brasil está entre os mais afetados por desastres climáticos no ano 
de 2011. De acordo com o relatório 530 mil pessoas morreram como 
conseqüência de 15 mil desastres ao redor do mundo, com perdas de 
1,68 trilhão de dólares nos últimos 20 anos (ONU, 2012a) 
Segundo estudo lançado pelo Banco Mundial no ano passado, 
os prejuízos causados pelos últimos desastres no Brasil chegaram a 15 
bilhões de reais, destes, 7 bilhões foram gastos no setor de habitação. O 
estudo refere-se às enchentes em Santa Catarina em 2008, às chuvas em 
Alagoas e Pernambuco em 2010 e às inundações e deslizamentos de 
terra na Região Serrana do Rio de Janeiro em 2011 (ONU, 2012b). 
Em Santa Catarina, o município de Gaspar foi fortemente 
afetado pelos movimentos de massa ocorridos em novembro de 2008 no 
leste do Estado. A população do município foi inteiramente afetada, 16 
pessoas morreram, 280 ficaram feridas e 4.300 ficaram desabrigadas. Os 
danos estruturais também foram enormes, com 600 km de rodovias e 
8.700 residências danificadas. A bacia do Ribeirão Belchior, situada 
integralmente dentro do município, foi profundamente atingidas por 
deslizamentos. 
Herrmann et al. (2006) salienta que os eventos catastróficos de 
inundações, deslizamentos e secas sofrem influência  tanto das 
mudanças climáticas globais como da pressão antrópica sobre os 
recursos naturais. A mesma autora ressalta que é necessário concentrar 
esforços no sentido de minimizar seus efeitos adversos e procurar 
respeitar cada vez mais os limites de uso do solo impostos pela natureza. 
Traçando um paralelo entre a ocupação das encostas e o 
planejamento, Castro (2003) profere que: 
 
A ocupação das encostas é possível, desde que 
realizada de forma racional e de acordo com 
parâmetros técnicos adequados e bem definidos. 
(CSTRO, 2003, p.116)  
 
Contudo, é consenso que a ação mais eficaz para minimizar os 
efeitos nocivos da movimentação de material das encostas é um 
planejamento do uso da terra que respeite as características intrínsecas 
do ambiente. Através de políticas de planejamento, as áreas ocupadas e 
susceptíveis a sofrer dispersão de massa podem ser classificadas como 
áreas de risco, podendo ser orientadas para um uso compatível com tal 
característica.  
Por outro lado, os órgãos públicos responsáveis pelo 
ordenamento do espaço carecem de base científica para tornar o 
ambiente ocupado, seja ele urbano ou rural, menos vulnerável a riscos 
geoambientais. 
O mapa de suscetibilidade, ao indicar a potencialidade de 
ocorrência de movimentos de massa, torna-se assim, imprescindível em 
medidas de planejamento. Uma área que dispõe de um mapa de 
suscetibilidade a deslizamentos pode ser explorada de acordo com os 
graus de suscetibilidade, proporcionando uma maior segurança a 
população na medida em que se conhecem as encostas instáveis. 
Este trabalho aplicou um método indireto de avaliação de 
suscetibilidade utilizando um SIG, permitindo deste modo, a análise 
probabilística das relações entre os deslizamentos e as variáveis que os 
condicionaram (REIS et al., 2003). Esse método baseia-se no 
pressuposto de que os deslizamentos futuros tendem a ocorrer sob 
condições semelhantes aos deslizamentos deflagrados no passado. Foi 
realizada também uma análise probabilística em que as variáveis foram 
cruzadas de forma independente com os deslizamentos, obtendo, dessa 
maneira, scores de cada classe das variáveis (mapas temáticos), sabendo 
assim, quais variáveis foram mais influentes nos deslizamentos 
mapeados no alto da bacia do Ribeirão Belchior. A utilização destes 
métodos permite uma avaliação de suscetibilidade objetiva, na medida 
em que os fatores condicionantes e suas inter-relações são quantificadas 
estatisticamente, com base na relação entre as áreas das classes das 
entidades, nomeadamente os polígonos de deslizamentos e as áreas das 
variáveis com suas respectivas classes. 
 
1.3. ESTRUTURA DO TRABALHO 
 
Este trabalho encontra-se estruturado em cinco capítulos. 
No primeiro capítulo apresentam-se as motivações que levaram 
a escolha do tema bem como os objetivos que se quer alcançar com este 
estudo.  
No capítulo dois almeja-se elucidar os conceitos utilizados no 
decorrer da pesquisa acerca dos principais tópicos abordados: 
movimentos de massa; geotecnologias na gestão do risco e metodologias 
de mapeamento de susceptibilidade a movimentos de massa. 
No terceiro capítulo constam os procedimentos metodológicos, 
com os materiais utilizados e a descrição dos métodos que foram 
empregados para a efetivação da pesquisa. 
O capítulo quatro se refere ao estudo de caso, apresentando a 
caracterização da área de estudo e do desastre de 2008, assim como os 
resultados obtidos no decorrer da investigação. 
No quinto capítulo apresentam-se algumas constatações 
reveladas no decorrer da pesquisa e na análise dos resultados obtidos e 
algumas recomendações para futuros estudos referentes ao tema aqui 
tratado.   
 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 
Neste capitulo serão apresentados os conceitos envolvendo 
movimentos de massa, sua caracterização quanto a velocidade e aos 
tipos de movimentos. Também serão elucidados alguns conceitos a 
cerca das áreas de risco de deslizamentos. A fim de se aprofundar a 
discussão sobre os desastres foi feita uma breve explanação sobre os 
desastres naturais e a questão política. De modo a entender a aplicação 
das geotecnologias na gestão de risco foi incluída uma seção referente a 
este tema. E a seção final deste capitulo visa esclarecer a respeito dos 
métodos que podem ser utilizados para mapeamento de suscetibilidade a 
deslizamentos. 
 
2.1. PROCESSO EROSIVO: MOVIMENTOS DE MASSA  
 
Segundo Guerra (2003) alguns fatores controlam a perda de 
solo ou as taxas de erosão. São eles: a cobertura vegetal, a erosividade 
da chuva, a erodibilidade decorrente das propriedades do solo e as 
características da encosta. A erosão do solo dependerá da interação entre 
estes fatores. Contudo, a intervenção do ser humano pode alterá-los, 
acelerando ou retardando a erosão. 
Press et al. (2006) conceitua movimento de massa como um 
movimento de solo ou de rocha encosta abaixo causado pela força da 
gravidade. Podem ser desencadeados por agentes externos como a água 
e o gelo ou por ações tectônicas como terremotos. Representam-se pelo 
deslocamento de material na encosta quando a força da gravidade supera 
a força de coesão entre os materiais (MIDDELMANN, 2007). A água é 
um agente que está freqüentemente reduzindo a resistência dos materiais 
das vertentes, deixando-as mais susceptíveis a movimentos.   
Dependendo das características físicas do terreno e dos fatores 
externos atuantes sobre ele, os movimentos podem ser rápidos ou lentos, 
pequenos e quase imperceptíveis ou gigantescos e arrasadores, em 
encostas escarpadas ou suavemente onduladas. Entretanto, para Reis et 
al. (2003), os movimentos de massa tem como principal causa a 
precipitação e os fatores do terreno condicionam sua distribuição 
espacial. 
As áreas susceptíveis a movimentos de massa geralmente 
possuem uma combinação de alguns destes atributos: intemperismo 
profundo das rochas ou solos rasos em contato com a rocha sã; presença 
de estruturas favoráveis; presença de argilas expansivas; teor elevado de 
umidade; ação criogênica perene ou sazonal; abalos sísmicos; vertentes 
fragilizadas por rios ou ondas (BIGARELLA, 2003; PRESS et al., 
2006).  
No Brasil, ocorrendo sempre posterior a um significativo evento 
pluvial, os movimentos de massa são praticamente sazonais, seguindo o 
calendário das estações chuvosas. Chuvas intensas, de curta ou longa 
duração, provocam a diminuição da resistência do solo e consistem no 
principal agente deflagrador dos movimentos de massa em ambientes 
tropicais úmidos (GUIDICINI E IWASA 1976).   
Os processos que regem a dinâmica da crosta e promovem as 
mudanças no relevo podem ser divididos, de acordo com Castro (2003), 
em dois grandes grupos que permanentemente se inter-relacionam. O 
primeiro grupo está relacionado às dinâmicas internas da Terra. São 
processos geológicos que impulsionados pela energia interna da Terra 
transformam as rochas e conformam o relevo, são eles: o metamorfismo, 
tectonismo e a atividade ígnea. O segundo grupo representa os agentes 
externos, relacionados à geodinâmica terrestre atuantes sobre o relevo e 
podem ser divididos em: intemperismo, erosão e transporte de 
sedimentos e sedimentação. 
A inter-relação entre os agentes internos e externos da 
geodinâmica terrestre dão origem e forma à superfície da Terra e o 
movimento de massa é um processo erosivo que faz parte da regulação 
natural do terreno (BIGARELLA, 2003; MIDDELMANN, 2007). No 
entanto, a ação do homem pode gerar condições propícias para a 
deflagração de movimentos de vertentes, acelerando o processo natural. 
Conforme Alcantara-Ayala (2002), a presença do homem transformou 
os eventos geofísicos em desastres naturais, visto que inundações, 
terremotos, escorregamentos sempre ocorreram na natureza. Logo, os 
deslizamentos só se configuram em desastres quando atingem áreas 
habitadas ou com presença de estruturas.  
Em áreas mais densamente ocupadas, como áreas urbanas, os 
movimentos de massa tendem a provocar mais perdas de vidas que em 
áreas rurais. Sendo justamente em áreas urbanas onde as intervenções 
antrópicas nas encostas provocam grande aumento da instabilidade das 
mesmas, taludes de corte e aterro são práticas corriqueiras na ocupação 
de vertentes urbanas. Para Farah (2003), vazios urbanos como morros 
ou áreas inundáveis são ocupados por população mais pobre, na maioria 
das vezes estes vazios se traduzem em favelas e com a ausência do 
Estado estes agrupamentos tornam-se altamente vulneráveis aos 
movimentos de massa ou cheias. 
Desastres relacionados a deslizamentos não é uma 
exclusividade do Brasil ou de regiões tropicais. Como expõe Goetz et al. 
(2011), apesar dos avanços na análise de risco de deslizamento e gestão 
de risco, os deslizamentos continuam a apresentar uma grave ameaça às 
vidas e propriedades em regiões montanhosas em todo o mundo. 
Estima-se, por exemplo, que na China, no Japão e no Nepal ocorra em 
média mais de 150 mortes por ano causadas direta ou indiretamente por 
deslizamentos. 
 
2.1.1. Caracterização dos Movimentos de Massa 
 
 Os movimentos de massa podem ser de natureza diversa e a 
quantificação das variáveis envolvidas no processo representa uma 
dificuldade para a classificação. Os critérios para a distinção dos vários 
tipos de movimentos são o material, o conteúdo de água no subsolo, a 
velocidade de deslocamento, o mecanismo e o próprio modo como a 
massa se desloca (CARSON E KIRKBY, 1975; SELBY, 1982 
FERNANDES E AMARAL, 2003), como pode ser observado na Figura 
2. No caso dos deslizamentos pode, por exemplo, ser como uma 
“lâmina” caracterizando um movimento translacional ou planar ou 
fazendo a forma de uma “colher” caracterizando um deslizamento 
rotacional.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 – Classificação de movimentos de massa. 
 
Fonte: Adaptada de Carson e Kirkby (1975) por Marcelino (2003). 
 
Segundo Fernandes e Amaral (2003), há uma grande confusão 
na literatura sobre as definições das variedades de movimentos de 
massa. Saito (2004), também encontrou divergências na bibliografia, 
atribuindo à origem deste problema a atuação, nestas temáticas, de 
profissionais de diversas áreas. 
 Os termos de classificação não são uniformes na literatura e 
muitas vezes são imprecisos com definições pouco rigorosas. Podem-se 
distinguir movimentos lentos, quase imperceptíveis, como o 
rastejamento e; os movimentos rápidos como as quedas de blocos, 
deslizamentos, e fluxos (BIGARELLA, 2003). 
 Mesmo com divergências quanto à classificação, observa-se que 
a maioria dos autores consultados classificam os movimentos de massa 
da seguinte maneira: rastejo; deslizamentos ou escorregamentos; fluxos 
ou corridas e quedas, tombamentos e rolamentos. Salienta-se que alguns 
autores (BIGARELLA, 2003; PRESS et al., 2006) subdividem esta 
classificação, entretanto, neste trabalho, utilizaremos desta maneira, de 
acordo com o Manual de Desastres da Defesa Civil Nacional (CASTRO, 
2003). 
  
2.1.1.1. Velocidade dos Movimentos 
 
A velocidade dos movimentos depende de uma combinação 
entre a inclinação da encosta, seu tamanho e o peso do material que, 
quando está inconsolidado é incrementado pela água. Quando uma 
massa se dispersa da encosta geralmente leva consigo a cobertura 
vegetal adjacente que muitas vezes funciona como uma barreira 
podendo diminuir inicialmente seu movimento, entretanto, depois que a 
vegetação se incorpora ao corpo da massa em movimento, proporciona 
um acréscimo no peso total e conseqüentemente na velocidade do 
deslocamento.  Dependendo da viscosidade do material o 
deslocamento pode ser rápido ou lento. O movimento lento é provocado 
por tensões baixas, porém com freqüência elevada, como o 
rastejamento. Os movimentos rápidos, como os deslizamentos e fluxos 
têm principal origem pela perda da fricção interna dos materiais quando 
a pressão nos poros atinge grandes proporções. A liquefação de uma 
camada, ocasionada pelo encharcamento de água provocado pela 
impermeabilidade da camada subjacente, diminui o atrito interno do 
material tornando-o vulnerável a ação da gravidade (BIGARELLA, 
2003). Este último caso é representativo do deslizamento translacional, 
movimento de massa que será analisado no presente trabalho, 
característicos de solos pouco profundos e vertentes íngremes. 
Quando se diz que os deslizamentos são movimentos rápidos, 
há de se levar em consideração a escala de tempo. Um movimento 
rotacional pode dar-se em poucos minutos ou em alguns dias desde a 
primeira movimentação até a estabilização da pendente. Moradores do 
município de Blumenau (Figura 3) presenciaram um escorregamento 
rotacional que durou alguns dias, deixando a encosta escalonada em 
grandes degraus e fazendo o piso de uma residência se separar em dois 
por um plano vertical de aproximadamente 5m de altura (LIMA, 2009).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 – Degrau provocado por escorregamento rotacional lento, município de 
Blumenau – SC. 
 
Foto: Grando, 2009. 
 
2.1.2.  Tipos de Movimentos de Massa 
 
A proposta de classificação dos movimentos de massa de 
Augusto Filho (1994), representando os principais processos que 
ocorrem no Brasil, condiz com a classificação adotada nesta pesquisa e 
está esquematizada no Quadro 2.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 2 – Proposta de classificação de movimentos de massa. 
 
Fonte: Augusto Filho (1994). 
 
2.1.2.1. Rastejo  
 
Rastejo é um movimento de massa lento, porém contínuo, que 
pode movimentar toda uma encosta englobando uma vasta área. 
Provocado por tensões relativamente baixas, no rastejamento não é 
possível distinguir a massa estacionária da que está em movimento, não 
apresentando via de regra, uma superfície de ruptura definida (plano de 
movimentação). Geralmente este processo implica num material com 
certo grau de plasticidade. A principal diferença entre o rastejamento e o 
deslizamento está no mecanismo de deformação e na velocidade. No 
rastejamento o mecanismo assemelha-se a um liquido viscoso, 
proporcionando uma superfície enrugada em larga escala de tempo (com 
unidade de medida de mm/ano) enquanto o deslizamento ocorre pela 
superfície de cisalhamento, deslocando o material com maior 
velocidade. Entretanto, uma massa em processo de rastejo, ao atingir um 
talude mais íngreme pode volver-se num escorregamento (GUIDICINI 
E NIEBLE, 1984; BIGARELLA, 2003).  
A velocidade do deslocamento do rastejo varia de acordo com o 
tipo de solo, clima, cobertura vegetal e declividade da encosta. Para 
Press et al. (2006) o rastejo varia desde 1 até 10mm/ano. 
O rastejo pode dar-se nos mantos de alteração, originados no 
próprio local ou em depósitos de tálus, provenientes do transporte de 
material de outros locais. As evidências de ocorrência deste tipo de 
movimento são trincas que evoluem vagarosamente, deixando árvores e 
qualquer outro marco fixo inclinado. A principal causa antrópica é a 
execução de cortes no talude (FARAH, 2003; CARVALHO et al., 
2007).  
 
2.1.2.4. Deslizamentos ou escorregamentos 
 
Caracterizam-se por movimentos gravitacionais de massa que 
ocorrem de forma rápida, cuja superfície de ruptura é nitidamente 
definida por limites laterais, existindo a possibilidade de identificar o 
material deslizado e o que não foi movimentado. Em relação ao material 
envolvido, este pode ser formado por solos, colúvio, rochas, detritos e 
lixo doméstico. Em função da existência de planos de fraqueza nos 
horizontes movimentados, que condicionam a formação das superfícies 
de ruptura, a geometria desses movimentos é definida, assumindo a 
forma planar (deslizamento translacional) ou circular (deslizamento 
rotacional) (CASTRO, 2003; FERNANDES E AMARAL, 2003; 
GUIDICINI E NIEBLE, 1984; IPT, 1991).  
Os movimentos rotacionais (Figura 4) são recorrentes em 
superfícies côncavas e com espesso manto de intemperismo, entretanto, 
também ocorrem em rochas duras altamente fraturadas (FERNANDES 
E AMARAL, 2003). Caracterizam-se por um movimento uniforme, 
podendo deformar muito ou pouco a superfície pela qual sucede. Ele é 
precedido pela formação de fendas de tração no alto do talude, as quais 
muitas vezes auxiliam a identificar um futuro movimento. É comum o 
movimento rotacional rebaixar a parte superior do talude e soerguer a 
inferior, o material da parte superior ao movimentar-se de modo circular 
empurra o material da parte inferior para cima. Dependendo do material 
pode ocorrer a formação de língua na porção inferior do movimento ou 
até mesmo originar um fluxo de terra. Geralmente solos muito espessos 
situam-se em vertentes pouco íngremes, restringindo, em tese, estes 
deslizamentos a encostas de baixa declividade. O desencadeamento de 
um movimento rotacional no Brasil está sempre associado à 
pluviosidade e quase sempre a eventos intensos (BIGARELLA, 2003).  
 
Figura 4 – Imagem ilustrativa de um escorregamento rotacional. 
 
Fonte: Press et al., 2006. 
 
Para Fernandes e Amaral (2003), a gênese dos movimentos 
rotacionais está freqüentemente vinculada a cortes na base das vertentes, 
sejam eles artificiais (implementação de estradas ou outras estruturas) 
ou naturais (erosão fluvial). 
Bauzys (2010), observa que uma das evidências que precedem o 
movimento rotacional é o piping, uma formação de “olhos d’água” no 
sopé do talude pela erosão tubular a qual provoca o movimento e a 
liquefação do material (Figura 5). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 – Piping na região do Alto Baú. 
 
Foto: Bauzys (2009). 
 
 Os deslizamentos translacionais (Figura 6) são recorrentes na 
dinâmica das encostas serranas brasileiras. Predominam em solos pouco 
desenvolvidos e vertentes de alta declividade, sua geometria caracteriza-
se pela forma alongada, com comprimento bem superior a largura. Estes 
movimentos associam-se a períodos de chuvas fortes ou de longa 
duração, promovendo o aumento da poro-pressão positiva da camada 
superior do solo, saturando-a e desagregando parte do material da 
encosta (CARVALHO et al., 2007). De acordo com Fernandes e Amaral 
(2003) os planos de ruptura encontram-se em profundidades rasas que 
variam entre 0,5 m e 5,0 m.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6 – Deslizamento translacional na área de estudo. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
Em trabalho realizado na região do Morro do Baú, Tomazzoli et 
al. (2009) identificou os deslizamentos translacionais rasos como os 
movimentos de maior porte e mais importantes na área, pois foram os 
que  deslocaram os maiores volumes de solo, rochas e detritos. O 
presente trabalho, realizado na mesma região, corrobora a observação do 
referido autor, pois todos os deslizamentos mapeados foram 
classificados como translacionais, embora não se tenha feito distinção 
entre deslizamento translacional raso e deslizamento translacional.  
Para Tomazzoli et al. (2009) esse tipo de deslizamento 
movimenta quase que exclusivamente o horizonte superior do solo, logo 
abaixo das raízes das plantas. Somente em seu local de origem 
(chamado de cabeceira), ocorre a mobilização de horizontes mais 
profundos. O movimento inicia sempre em vertentes com declividades 
superiores a 30° e costuma evoluir sob a forma de corridas de lama e 
detritos que muitas vezes atingem as áreas planas no sopé dos morros. 
 Segundo Bigarella (2003) os deslizamentos translacionais 
iniciam-se na parte superior da vertente e quando não encontram 
obstáculo deslocam-se a grandes distâncias como uma avalanche. Os 
deslizamentos deste tipo podem deslocar dezenas de metros cúbicos de 
material, podendo atingir velocidades de mais de 100 km/h e percorrer 
quilômetros de distância. Se a quantidade de argila, água e a velocidade 
do movimento são altas, parte dos detritos pode comportar-se como 
fluxo, nesse caso a classificação dependerá das características 
predominantes. Movimentos de massa de caráter complexo são comuns 
(PRESS et al., 2006).  
 Devido a sua grande área de distribuição e pela freqüência em 
que ocorrem, os deslizamentos translacionais são os que carecem de 
maior atenção (SANTOS, 2004).  
 
2.1.2.3. Quedas 
 
Augusto Filho (1994) define este movimento como 
desprendimento de materiais rochosos diversos e de volumes variáveis, 
em um movimento tipo queda livre, ou em plano inclinado. Para este 
autor as quedas englobam o tombamento de rocha e o rolamento de 
matacões. 
Castro (2003) caracteriza separadamente a queda de blocos, o 
tombamento de blocos e o rolamento de matacões.  
 A queda de blocos (Figura 7) é um movimento extremamente 
rápido, envolvendo blocos ou fragmento de rocha em queda livre 
(CASTRO, 2003). Este processo está condicionado a afloramentos 
rochosos em encostas íngremes ou taludes de escavação, sendo causados 
pelas descontinuidades no maciço rochoso, como falhas e fraturas, 
podendo ser acelerado pela ação antrópica (CARVALHO et al., 2007). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7 – Imagem ilustrativa de queda de blocos. 
 
Fonte: Highland e Bobrowsky (2008). 
 
 O tombamento de blocos ocorre em encostas íngremes de rocha 
que dispõe de diaclases e fraturas verticais. São, em geral, movimentos 
mais lentos que as quedas e acontecem principalmente em taludes de 
corte, onde a mudança na geometria desconfina as descontinuidades, 
propiciando o tombamento das paredes do talude (CARVALHO et al., 
2007). 
Os rolamentos de matacões são provocados por processos 
erosivos que, ao desestabilizarem a base sobre a qual o matacão se 
assenta, abala seu equilíbrio estático, provocando o rolamento do bloco 
encosta abaixo. O termo matacão provém do francês moutonée porque a 
dispersão desses blocos nas encostas, vista de longe, lembrava um 
rebanho de carneiros (CASTRO, 2003). 
 
2.1.2.2. Fluxos ou corridas    
                                                          
 Segundo Fernandes e Amaral (2003), os fluxos de massa são 
movimentos rápidos medidos em metros por segundo (m/s), nos quais os 
materiais se comportam como fluídos altamente viscosos. 
O excesso de água ocasiona a perda de atrito interno dos 
materiais, promovendo um movimento de caráter essencialmente 
hidrodinâmico. A massa desloca-se como um fluido viscoso, com ou 
sem uma superfície definida de movimentação. São provocadas pela 
saturação de água no solo, por uma intensa chuva ou por uma chuva de 
menor intensidade que dure vários dias. A resistência do material é fator 
determinante, quanto mais argiloso o material mais provável de ocorrer 
tal movimento. Muitas vezes os fluxos têm origem em um deslizamento 
rotacional que, ao chegar à parte mais íngreme da vertente, evolui como 
fluxo. De acordo com a composição e o grau de fluidez do material 
utiliza-se o termo fluxo de terra, fluxo de lama ou fluxo de detritos 
(BIGARELLA, 2003). Nesse sentido, o fluxo de lama difere-se do fluxo 
de terra pela quantidade de água dentro do material transportado, 
possuindo o primeiro mais água que o segundo. E o fluxo de detritos 
difere-se dos demais em função do material transportado. Neste 
fenômeno, dentro da matriz viscosa encontram-se blocos de rochas, 
troncos de árvores e diversos outros detritos que possam ser carregados 
e agregados a massa deslizada. 
Castro (2003) classifica as corridas como movimentos 
gravitacionais de massa gerados a partir de um grande aporte de material 
de drenagem, sobre terrenos pouco consolidados. O mesmo autor 
esclarece que esses movimentos têm grande capacidade de transporte, 
grande raio de ação e alto poder destrutivo, escorrendo inclusive através 
de áreas planas.  
 A característica viscosa dos fluxos de massa é responsável pelo 
rápido deslocamento e grande alcance do material dispersado. Para 
Carvalho et al. (2007)  estes fenômenos são mais raros que os 
deslizamentos, porém podem alcançar dimensões catastróficas, devido 
ao seu grande poder destrutivo e extenso raio de alcance. 
 Em Novembro de 2008 a região do Morro do Baú foi arrasada 
por vários movimentos de massa, dentre eles os fluxos. A Figura 8 
mostra fluxos de massa em dois locais da região. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 8 – A- Fluxo na região do Braço do Baú. B- Fluxo na região do Alto 
Baú. 
 
Foto: A - Pellerin, 2009; B - Bauzys, 2009. 
 
Em 1970, um fluxo de detritos induzido por um terremoto no 
nevado Huascarán, no Peru (Figura 9) soterrou os vilarejos de Yungay e 
Ranrahirca. O fluxo percorreu 17 km numa velocidade superior a 280 
km/h e estima-se que tenha atingido um volume de 100 milhões de 
metros cúbicos de água, lama e rochas. As mortes provocadas pelo 
terremoto e o movimento de massa foram de 66.700 pessoas (PRESS et 
al., 2006).   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9 – Fluxo de detritos induzido por um terremoto no nevado 
Huascarán, Peru, 1970. 
 
Fonte: Press et al., 2006.   
 
2.2. ÁREAS DE RISCO DE MOVIMENTOS DE MASSA 
  
 Ao se falar em áreas de risco de movimentos de massa nas 
encostas faz-se necessário esclarecer alguns conceitos. Os movimentos 
de massa representam um perigo. Quando pessoas habitam uma encosta 
onde já ocorreram ou, tem-se a possibilidade de ocorrer movimentos 
elas tornam-se vulneráveis a desastres desta natureza. O risco nesta 
situação está justamente quando uma encosta susceptível a movimentos 
de massa é ocupada, estando às pessoas em situação vulnerável frente a 
um perigo e, conseqüentemente em risco de sofrer perdas e danos; 
caracterizando a área ocupada como área de risco. De forma 
simplificada, como trata Marcelino (2008), risco é a probabilidade 
(mensurável) de um perigo transformar-se num desastre. 
 Áreas de risco são áreas que podem ser atingidas por processos 
naturais e/ou induzidos que causem efeito adverso. As pessoas que 
habitam essas áreas estão sujeitas a danos a integridade física e/ou 
perdas materiais. Normalmente, no contexto das cidades brasileiras, 
essas áreas correspondem a núcleos habitacionais de baixa renda 
(CARVALHO et al., 2007). 
A maioria dos movimentos de massa tem causa natural, todavia, 
o ser humano além de ocupar áreas susceptíveis a este perigo, algumas 
vezes contribui para desencadeamento de fenômenos desta natureza. As 
áreas tidas como de risco em muitos municípios já se conhecem, no 
entanto continuam sendo habitadas. Castro (2003) considera que 
ocupação caótica das encostas contribui para desencadeamento de 
escorregamentos e faz com que a população destes locais fique 
vulnerável frente a este fenômeno. 
Entretanto, os deslizamentos causam sérios danos também a 
população rural, como nos mostrou o desastre de 2008 no Estado de 
Santa Catarina, onde a parte rural de alguns municípios foi arrasada por 
movimentos de massa e inundações. É motivo de um vasto debate o 
quanto a intervenção antrópica influencia os deslizamentos nas áreas 
rurais. Constatou-se, por exemplo, em estudo realizado em uma área 
rural do município de Ilhota – SC, localizada no Complexo do Morro do 
Baú, que os movimentos de massa predominaram nas áreas de mata 
(LIMA et al., 2010). Este resultado revela que os deslizamentos 
ocorrem, também, por fatores exclusivamente naturais e que fazem parte 
da geodinâmica do nosso planeta.  
Marcelino et al. (2006) pensa que, associando o conhecimento 
do perigo, da vulnerabilidade e da resposta do sistema social aos 
desastres naturais, como elementos chaves na equação de risco, é 
possível capacitar as comunidades para enfrentar, resistir e recuperar-se 
de um desastre natural, através de medidas preventivas e políticas 
públicas, que visem principalmente diminuir o número de pessoas 
afetadas. 
Em diversos países vêm sendo empregadas diferentes 
metodologias para o mapeamento de risco a deslizamento, entretanto, a 
elaboração de tais produtos cartográficos é relativamente complexa. 
Além da identificação e caracterização das ocorrências, o mapa de risco 
deve levar em consideração os elementos naturais e humanos em 
exposição, estimar os valores de suas perdas; especificar o espaço sob 
ameaça; a probabilidade de ocorrência e a magnitude de destruição 
(PARISE, 2001). Tais características tornam difícil a elaboração de 
mapas de risco, visto que este seria o produto final de uma série de 
outros mapas.  
Para Saito (2004), a dificuldade de realizar mapas de risco tem 
levado muitos pesquisadores a voltarem suas atenções para os fatores 
naturais que contribuem para as movimentações da encosta. 
Trabalhando, desse modo, com os mapas de suscetibilidade a 
movimentos de massa. Não menos importante, os mapas de 
suscetibilidade a movimentos de massa expressam a potencialidade de 
ocorrência em função das características do meio físico local, sem 
estimar um período de tempo específico (PARISE, 2001). Porém, 
determinar quais características do meio físico, encaradas como fatores 
de instabilidade, de fato contribuem para o desencadeamento de um 
movimento consiste em um grande desafio. Como descreve com clareza 
Zêzere et al. (2006): 
A identificação dos factores condicionantes mais 
eficazes para a discriminação entre áreas estáveis 
e instáveis no território é uma etapa extremamente 
importante no processo de avaliação da 
suscetibilidade, pois só assim a relação custo-
benefício poderá ser optimizada, aspecto 
indispensável quando se pensa na aplicabilidade 
destes estudos ao Ordenamento do Território. 
(ZÊZERE et al. 2006, p. 2) 
 
 De acordo com Carvalho et al. (2007), suscetibilidade indica a 
potencialidade de ocorrência de processos naturais e induzidos em uma 
dada área, expressando-se segundo classes de probabilidade de 
ocorrência. Segundo Alheiros et al. (2003), o conceito de suscetibilidade 
a movimentos massa é entendido como as características inerentes do 
meio, que representam a fragilidade do ambiente em relação aos 
movimentos de massa.  
  O conceito de suscetibilidade diferencia-se do de 
vulnerabilidade. Este último representa o grau de perda, seja de vidas 
humanas, bens materiais ou infra-estrutura, refletindo a fragilidade dos 
sistemas encontrados (ALHEIROS et al., 2003). Para Garcia Tornel 
(1997), o conceito de vulnerabilidade é utilizado como avaliação da 
possibilidade que um evento catastrófico se produza como expressão 
dos danos potenciais que podem incluir, expressado nas perdas de bens 
ou vidas humanas. De acordo com Veyret (2007), a capacidade de um 
sistema complexo (como uma cidade) para se restabelecer e melhorar 
sua reatividade após uma catástrofe é hoje levada em conta na 
determinação da vulnerabilidade. A mesma autora considera que, a 
vulnerabilidade revela a fragilidade de um sistema em seu conjunto e 
sua capacidade para superar a crise provocada por um acontecimento 
possível.  
 Alcantara-Ayala (2002), ressalta que os grandes desastres 
naturais ocorrem, via de regra, nos países em desenvolvimento e as 
causas, em parte, podem ser atribuídas à ocupação da população em 
áreas susceptíveis a estes fenômenos. Desse modo, a vulnerabilidade é 
proporcional ao nível de miséria, ou seja, quanto mais carentes as 
populações, mais estão sujeitas a sofrer perdas e danos em decorrência 
de estarem instaladas sem infra-estrutura adequada. O mesmo autor 
reforça que, a presença do homem transformou os eventos geofísicos em 
desastres naturais, visto que inundações, terremotos e movimentos de 
massa sempre ocorreram. Mas quando uma sociedade é afetada por estes 
fenômenos, configura-se um desastre natural. 
 
2.3. GEOTECNOLOGIAS NA GESTÃO DE RISCO  
 
 Atualmente as geotecnologias consistem em uma das principais 
ferramentas para a gestão de risco. Elas são representadas especialmente 
pelo Sistema de Informação Geográfica (SIG), Sensoriamento Remoto e 
Sistema de Posicionamento Global (GPS) (MARCELINO, 2008).  
 Para Goodchild (1992), os sistemas de informação geográfica 
(SIG) referem-se aos softwares utilizados para coletar, visualizar, 
transformar, analisar e armazenar dados georreferenciados (Figura 10). 
Surgindo como uma solução para armazenar, manipular e gerar saídas 
gráficas do grande volume de informação geográfica existente, 
proveniente de diversas fontes (LACRUZ et al. 2009).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 10 – Modelo conceitual de um sistema de informação geográfica onde 
podem ser vistas diversas camadas ou planos de informação. 
 
Fonte: Lacruz et al. (2009). 
 
Os sistemas de informação geográfica podem melhorar a 
qualidade da análise dos desastres naturais, orientar as atividades de 
planejamento, definir medidas de mitigação e implementar ações de 
resposta em casos de emergência (LACRUZ et al. 2009).  
Sensoriamento Remoto é a técnica de se adquirir informações 
sobre um alvo na superfície da Terra, por meio da captação da energia 
eletromagnética refletida ou emitida por ele e sem que haja contato 
físico entre este alvo e o sistema sensor que capta esta energia. 
Posteriormente, estas informações são gravadas e processadas para 
serem analisadas nas diversas áreas de aplicações (SAUSEN, 2008). A 
gestão de risco consiste em uma destas áreas. 
O GPS (Global Positioning System ou Sistema de 
Posicionamemto Global) é um sistema de propriedade dos Estados 
Unidos da América, desenvolvido com o objetivo de fornecer 
informações precisas de posicionamento, navegação e tempo. 
Inicialmente desenvolvido para fins militares, atualmente está 
disponível à sociedade civil e consiste em uma das mais importantes 
ferramentas para determinação de distancias, direções e coordenadas, 
informações indispensáveis para quem usa ou produz cartografia ou 
necessita dessas informações para atender necessidades específicas, tais 
como resgate a vítimas de desastres naturais (ALBUQUERQUE, 2008).  
A principal vantagem do uso das geotecnologias na gestão de 
risco é o baixo custo e a economia de tempo, possibilitando a coleta, 
armazenamento e análise de grande quantidade de dados. As 
geotecnologias assumem importante papel em todas as etapas da gestão 
de risco: prevenção, preparação, resposta e reconstrução.  
Na prevenção podem auxiliar nas avaliações de risco. As 
imagens de satélites, fotos aéreas e pontos GPS são transformados em 
planos de informação no SIG, que são cruzados, através de modelos 
matemáticos, para obtenção de nova informação. Na preparação as 
geotecnologias são utilizadas na definição de rotas de evacuação, 
identificação de abrigos e centros de operações de emergência, criação e 
gerenciamento de sistemas de alerta e elaboração de modelos 
meteorológicos e hidrológicos utilizados na previsão. Na fase de 
resposta um banco de dados associado a um mapa da área urbana, 
poderá fornecer informações completas sobre abrigos, hospitais, polícia, 
bombeiro, entre outros. Já o GPS é extremamente útil nas operações de 
busca e salvamento em áreas que foram devastadas. Na Reconstrução, as 
geotecnologias são amplamente usadas na realização do inventário, 
avaliação dos danos e na identificação de áreas seguras para a 
realocação e reconstrução das comunidades afetadas. As informações 
geradas nesta fase posteriormente são inseridas em um banco de dados 
para serem utilizadas novamente na fase de Prevenção e Preparação 
(MARCELINO, 2008). 
As geotecnologias vêm se desenvolvendo e ampliando suas 
áreas de atuação. Desde o começo dos anos 90 modelos matemáticos 
têm sido desenvolvidos e aplicados em mapeamentos de deslizamentos 
utilizando SIG (CHI et al. 2002).  
Para Reis et al. (2003), a utilização de SIG tem possibilitado o 
desenvolvimento de modelos de avaliação de suscetibilidade cada vez 
mais complexos, baseados em métodos quantitativos, pois permite o 
cruzamento de um grande número de temas cartográficos e a análise 
estatística da relação entre os deslizamentos conhecidos e as variáveis 
que os condicionam.   
 
2.4. MÉTODOS DE MAPEAMENTO DE SUSCETIBILIDADE A 
DESLIZAMENTOS 
 
 O mapa de suscetibilidade a deslizamentos, ao indicar a 
potencialidade de ocorrência de deslizamentos, é de suma importância 
para a gestão de territórios afetados por estes eventos, entretanto, 
existem outros produtos cartográficos relativos aos movimentos de 
massa. Parise (2001) sintetizou as informações dos tipos de mapas de 
movimentos de massa: mapa de inventário, de atividade dos 
escorregamentos, de suscetibilidade e de vulnerabilidade, como pode ser 
observado no Quadro 3. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 3– Síntese dos tipos de mapas referentes a escorregamentos. 
 
Fonte: Parise (2001). Tradução e adaptação: Saito, (2004). 
 
Segundo Zêzere et al. (2006), a quantidade e qualidade da 
informação de base têm grande importância na relevância dos resultados 
de qualquer avaliação de suscetibilidade, independentemente do método 
de análise utilizado. No Brasil, não é fácil obter informação cartográfica 
detalhada, sistemática e com qualidade, que represente diretamente os 
parâmetros físicos intervenientes na instabilidade das vertentes, como: a 
distribuição das tensões tangenciais; as propriedades de resistência por 
parte dos materiais envolvidos e a variação, espacial e temporal, da 
pressão intersticial da água nos vazios das rochas e dos solos. Deste 
modo, é usual o recurso a informação cartográfica indireta, cuja 
correlação com os fatores atrás referidos nem sempre é óbvia (ZÊZERE 
et al., 2006). 
Com a evolução dos sistemas de informação geográfica vem 
sendo desenvolvidos, com maior intensidade a partir da década de 
noventa, alguns métodos de mapeamento de suscetibilidade a 
deslizamentos. Em geral estes métodos partem da premissa básica de 
que os fatores que geraram instabilidades no passado sugerem futuros 
padrões de comportamento das instabilidades (FERNANDES et 
al.2001).  
Especialistas em geomorfologia, com base em levantamentos de 
campo, desenvolveram mapas geomorfológicos e observaram a 
distribuição dos deslizamentos em cada unidade geomorfológica, 
classificando a área de uma unidade ou de combinação de uma ou mais 
unidades geomorfológicas em graus de suscetibilidade como: alto, 
médio e baixo (CHUNG E FABRRI, 2003).  
Posteriormente foram inseridas outras variáveis na análise 
(geologia, uso do solo, declividade, vegetação etc.). Desse modo, 
realizou-se combinações de mapas onde ocorre a atribuição de pesos, a 
partir da experiência adquirida pelo pesquisador, aos mapas que 
configuram os fatores condicionantes da instabilidade. Fernandes et al. 
(2001), atribui como o principal obstáculo a aplicação deste método a 
subjetividade na atribuição de pesos aos mapas, característica que 
dificulta a comparação com outros trabalhos e a análise dos resultados 
obtidos. 
Saito (2004), baseada nos trabalhos de Dias (2000) e Cristo 
(2002), mesmo sabendo das inúmeras ressalvas às metodologias 
atreladas a atribuição de pesos aos fatores condicionantes da 
instabilização, utilizou esta metodologia com a justificativa do 
conhecimento detalhado das características físicas da área de seu estudo. 
Contudo, a crítica mais consistente a esta metodologia consiste na 
dificuldade de comparação com outros trabalhos. 
Orientados por princípios matemáticos, engenheiros civis 
desenvolveram modelos determinísticos para instabilidade de encostas 
baseados nos processos físicos dos deslizamentos. Utilizando variáveis 
como capacidade de saturação e coesão do solo, anglo da encosta e 
resistência ao cisalhamento foram elaborados os mapas conhecidos 
como safety factor maps, ou mapas de fator de segurança (TERLIEN et 
al. 1995). Enquanto os mapas de suscetibilidade baseados 
exclusivamente em critérios geomorfológicos consideram de três a cinco 
níveis de suscetibilidade, os mapas derivados a partir de modelos 
determinísticos geralmente apresentam uma escala contínua de valores 
(CHUNG E FABRRI, 2003). Para Fernandes et al. (2001), a aquisição 
dos dados para efetivação deste modelo é difícil, especialmente quando 
aplicado a grandes áreas. O mesmo autor reconhece que raramente são 
incorporadas a questão da variabilidade espacial e temporal das 
propriedades físicas da encosta. 
Fernandes et al. (2001) aplica um modelo matemático 
determinístico para a previsão de áreas susceptíveis. Utilizando o 
modelo SHALSTAB de Dietrich e Montgomery (1998), este autor da 
ênfase ao papel desempenhado pela topografia, englobando tanto a 
declividade quanto a área de contribuição. O modelo SHALSTAB 
analisa, para cada célula dentro de um grid, obtido a partir de um 
modelo digital de terreno, o resultado da combinação de um módulo 
hidrológico (condições de saturação do solo) com um módulo de 
estabilidade (talude infinito – estabilidade do solo situado sobre 
embasamento rochoso). Entretanto, este modelo foi elaborado para 
aplicação em áreas sem ocupação e necessita da coleta de dados in situ 
sobre condutividade hidráulica e espessura do solo. 
Modelos com bases estatísticas ou modelos quantitativos baseiam-
se na existência de relações funcionais entre os fatores condicionantes 
dos deslizamentos e sua distribuição na paisagem. Nestes modelos os 
níveis de suscetibilidade, obtidos por funções matemáticas como a 
função de favorabilidade (favourability function), apresentam-se como 
valores contínuos. (CHUNG E FABBRI, 1999; FABBRI, 2002; 
CHUNG E FABRRI, 2003; REIS et al., 2003). O presente trabalho 
aplicou e analisou um modelo quantitativo utilizando a função de 
favorabilidade proposta por Chung e Fabbri (1999). O método utilizado 
encontra-se descrito na seção seguinte. 
 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
 
O método utilizado consiste no modelo estatístico/probabilístico 
proposto por Chung e Fabbri, (1999) e Reis et al. (2003). Este método 
baseia-se na relação probabilística entre as áreas instabilizadas pelos 
deslizamentos e as áreas das variáveis com suas respectivas classes. 
Com a utilização de um SIG obteve-se a probabilidade de ocorrência 
dos eventos (deslizamentos translacionais) e de cada classe das 
variáveis, assim como, a probabilidade de ocorrerem os eventos 
condicionados pelas classes de cada tema cartográfico. Ainda em 
ambiente SIG foi realizado a integração das probabilidades, culminando 
no mapa de suscetibilidade, este foi validado utilizando um conjunto de 
deslizamentos diferentes dos que o originou.  
As etapas da pesquisa podem ser resumidas em oito, como se 
apresenta no esquema da Figura 11. 
 
Figura 11 – Plano geral de trabalho. 
 
 
Posteriormente à análise do material cartográfico disponível 
foram elaborados o modelo digital do terreno e os mapas temáticos. 
Com a base cartográfica pronta realizou-se uma visita a campo para 
validar os mapas temáticos, classificar e cadastrar os deslizamentos. 
Conforme a avaliação feita no campo foram realizados ajustes na base 
cartográfica. Após a atividade de campo foi dado início a execução do 
método, procedendo com o cálculo das probabilidades a priori e 
condicionadas. Com a regra de integração das probabilidades 
condicionadas foi elaborado o mapa de suscetibilidade. De modo a 
validar o modelo foi elaborado um mapa de suscetibilidade em uma área 
vizinha, denominada área teste, com os mesmos parâmetros utilizados 
no mapa da área de estudo. Finalmente, foram analisados e discutidos os 
resultados. 
  
Os materiais utilizados neste trabalho encontram-se listados 
abaixo: 
 
- Carta Digital Planialtimétrica em escala 1:10.000 de 2007. Fonte: 
Departamento de Geoprocessamento da Prefeitura Municipal de Gaspar; 
 
- Imagens do satélite ALOS com 10 metros de resolução espacial de 
abril de 2009. Fonte: IBGE; 
 
- Mapa de Inventário de Movimentos de Massa do Alto da bacia do 
Ribeirão Belchior em escala 1:30.000 de 2010. Fonte: Bauzys (2010); 
 
- Aplicativo Arcgis, versão 9.2; 
 
- Aplicativo Idrisi, versão Andes. 
 
 
3.1. MÉTODO  
 
 Utilizando-se de algoritmos estatísticos avaliou-se a relação 
espacial entre a distribuição dos deslizamentos de um tipo particular 
(deslizamento translacional), entendidos como variável dependente, e 
um conjunto de três fatores de predisposição para a instabilidade, 
entendidos como variáveis independentes. De acordo com Zêzere et al. 
(2006) cada tipo de deslizamento sofre diferentes influências dos fatores 
condicionantes, sendo necessário analisar cada tipo de deslizamento 
separadamente. Os fatores condicionantes da instabilidade considerados 
neste trabalho são: declividade, orientação da encosta e forma da 
encosta.  
 O primeiro passo para a execução deste método consiste na 
construção de uma base de dados relacional para processamento num 
ambiente SIG. A análise estatística/probabilística de modo a estabelecer 
as relações entre os deslizamentos translacionais e os fatores que os 
condicionam representa o segundo passo e a integração dos dados 
espaciais para elaboração do mapa de suscetibilidade o terceiro passo. 
Por último, a validação do modelo de predição utilizando um grupo de 
deslizamentos diferentes dos que originaram o mapa de suscetibilidade, 
provenientes de uma área designada por área teste, representa a etapa 
final.  
 
3.1.1. Construção da base de dados 
 
O material cartográfico utilizado e elaborado por Bauzys (2010) 
foi cedido para esta pesquisa com vista a dar continuidade a análise dos 
deslizamentos do alto da bacia do Ribeirão Belchior, culminando no 
mapa de suscetibilidade. 
O Mapa de Inventário consiste em um material imprescindível 
para a análise da suscetibilidade, pois representa o registro dos 
deslizamentos ocorridos na área de estudo e como já colocado, neste 
método, assume-se que os futuros movimentos de massa têm maior 
probabilidade de ocorrência sob condições semelhantes às que 
originaram instabilidade no passado. Bauzys (2010), elaborou um mapa 
de inventário de movimentos de massa do alto da bacia do Ribeirão 
Belchior, o qual foi utilizado neste trabalho. Entretanto, foram 
mapeados mais nove deslizamentos não identificados pela autora, sendo 
três deles provenientes de uma divisão, do que foi considerado por 
Bauzys (2010) um único deslizamento. Faz-se importante lembrar que a 
área de estudo de Bauzys (2010) é todo o alto da bacia do Ribeirão 
Belchior, enquanto nesta pesquisa foi feito um recorte, abrangendo 
somente uma sub-bacia do Alto Ribeirão Belchior. Por abranger uma 
área menor o nível de detalhe alcançado neste trabalho possibilitou 
mapear alguns eventos de difícil acesso e pouco visíveis na imagem do 
satélite Alos. Os movimentos de massa foram mapeados como 
polígonos fechados, seguindo o contorno das cicatrizes deixadas no 
terreno, desde o local onde ocorreu a ruptura até a área de deposição. 
Entretanto, diversos deslizamentos evoluíram como fluxo de detritos, 
terra ou lama e considerando que cada tipo de movimento de massa é 
influenciado de maneira distinta pelos fatores condicionantes, foi 
necessário separar os deslizamentos translacionais dos fluxos. A área de 
origem do deslizamento (cabeceira) foi separada do restante da cicatriz, 
pois as características geomorfológicas da área de ruptura são distintas 
da área de deposição. De acordo com Chung e Fabbri (2003), após a 
identificação da probabilidade de ocorrer os deslizamentos 
translacionais, a partir de suas áreas de ruptura, pode-se realizar outro 
modelo para identificar a probabilidade de uma área ser afetada pelos 
fluxos originados pelos deslizamentos translacionais.      
 Através da carta digital planialtimétrica em escala 1:10.000, foi 
gerado o Modelo Digital de Terreno (MDT). Os mapas de orientação da 
encostas, forma da encosta e declividade foram gerados com base no 
MDT.  
 A resolução utilizada foi de um pixel de 5m (célula de 25m2), 
aceitável para os objetivos propostos, de acordo com Reis et al. (2003), 
e para os dados de entrada provenientes da carta digital planialtimétrica 
(1:10.000). 
 Os dados utilizados no modelo devem cobrir a totalidade da 
área de estudo, permitindo que toda a informação seja tratada a um 
mesmo nível. Dessa forma, os deslizamentos foram classificados de 
acordo com a presença (1) ou ausência (0) do evento. Ficando os temas 
cartográficos constituídos por um conjunto de classes ou categorias que 
dividem a área de estudo e não são coincidentes entre si, possuindo 
probabilidade de ocorrência superior a zero (REIS et al., 2003). 
 As classes dos mapas temáticos podem ser observadas no 
Quadro 4 e foram definidas de acordo com trabalhos pretéritos 
(ZÊZERE et al. 2006 e REIS et al., 2003). 
 
Quadro 4– Mapas temáticos, suas classes e fontes de informação. 
Mapas Temáticos Classes Fontes de Informação
0 -- 5
5--10
10--15
Declividade (graus) 15--20 Modelo Digital de Terreno
20--25
25--30
30--40
>40
N
NW
W
SW
Oriantação de Encosta S Modelo Digital de Terreno
SE
E
NE
F
Côncavo 
Forma da Encosta Plano Modelo Digital de Terreno
Convexo  
 
Como pode-se observar, nesta pesquisa foram utilizadas 
somente três variáveis. Inicialmente estava previsto a realização do 
modelo utilizando seis variáveis, as três que foram utilizadas acrescidas 
da geologia, da geomorfologia e do uso do solo.  
A geologia foi descartada do modelo por apresentar na área de 
estudo praticamente uma classe, o Complexo Luiz Alves (ALa), acrescida 
apenas de uma faixa de depósito fluvial nas margens do córrego 
principal. A escala da base geológica disponível (1:100.000, do 
GERCO, 2003) não seria suficiente para afirmar que na área de estudo 
só houvesse efetivamente a classe ALa, entretanto, tal característica foi 
confirmada em campo.  
A geomorfologia, classificada em modelados de dissecação de 
acordo com os intervalos da declividade (método utilizado pelo IBGE em 
2003, referente ao Projeto Gerenciamento Costeiro – GERCO) apresentou 
uma relação direta com esta outra variável, sendo desconsiderada do 
modelo.  
Durante o trabalho de campo verificou-se que o uso do solo da 
área em questão é composto basicamente por mata e reflorestamento, 
estando este último representado por pequenos fragmentos. Essa 
característica justifica a retirada do uso do solo do modelo, já que não 
foi possível identificar uma relação direta desta variável com os 
deslizamentos. Como coloca Zêzere et al. (2006) o uso extensivo da 
variável uso do solo em trabalhos deste tipo deve-se em maior parte a 
facilidade de obtenção de dados do que com a importância do fator para 
a instabilidade de encostas. A variável uso do solo ocupou o último 
lugar na hierarquia dos sete fatores condicionantes da instabilidade 
considerados por este autor em trabalho realizado ao norte de Lisboa, 
Portugal. De acordo com Zêzere et al. (2006), é possível obter 
resultados muito satisfatórios recorrendo a um número limitado de 
fatores condicionantes da instabilidade. 
As variáveis empregadas no modelo foram geradas a partir da 
mesma base cartográfica na escala 1:10.000 e de forma automática, 
utilizando-se das ferramentas do software ArcGis 9.2. Dessa forma a 
comparação com outros trabalhos será facilitada. As ferramentas 
utilizadas foram: “Curvature” para a forma da encosta, “slope” para 
declividade e “aspect” para orientação de encosta.  
 
3.1.2. Modelo de avaliação da suscetibilidade: função de 
favorabilidade e probabilidade condicionada 
 
O modelo utilizado é baseado na análise 
estatística/probabilística, comparando as unidades de terreno 
correspondente aos deslizamentos conhecidos e as correspondentes as 
características físicas das encostas. 
O primeiro passo para aplicação deste método é o cálculo das 
probabilidades a priori e das probabilidades condicionadas. Com base 
na correlação entre os mapas temáticos que representam os fatores de 
instabilidade e o mapa de um tipo particular de deslizamento, assim 
como na correlação entre as áreas instabilizadas e as áreas totais, é 
possível determinar: 
 
- A probabilidade a priori de ocorrência de deslizamento translacional: 
área afetada por deslizamento translacional / área total  
 
- A probabilidade a priori de ocorrência de uma classe j de um tema T: 
área da classe j do tema T / área total  
 
- A probabilidade condicionada de encontrar um deslizamento 
translacional na classe j do tema T: área afetada por deslizamento 
translacional na classe j do tema T / área da classe j do tema T. 
 
As áreas afetadas por deslizamentos translacionais, de cada 
classe dos mapas temáticos e da área de estudo foram obtidas através de 
uma simples consulta a base de dados. As áreas afetadas por 
deslizamentos translacionais em cada classe dos mapas temáticos foram 
obtidas através do cruzamento de duas camadas de informação, a dos 
deslizamentos e a de cada classe de cada mapa temático. 
Os resultados obtidos com o cálculo das probabilidades 
condicionadas podem ser entendidos como valores de favorabilidade, ou 
indicadores de suscetibilidade, dando origem a scores de suscetibilidade 
para as classes de cada mapa temático em relação aos deslizamentos 
translacionais (ZÊZERE et al. 2006). Quando aplica-se a probabilidade 
condicionada considerando isoladamente cada um dos fatores 
condicionantes da instabilidade é possível identificar quais fatores 
contribuem em maior ou menor grau para a instabilidade das vertentes, 
permitindo uma análise mais elaborada da suscetibilidade a 
deslizamentos daquela área.  
Segundo Reis et al. (2003), quando se conhece a probabilidade 
de um acontecimento independente ( classe J do tema T) ocorrer na área 
de estudo, é possível obter a probabilidade de qualquer outro 
acontecimento (movimento translacional) ocorrer condicionado por cada 
uma das classes. 
De acordo com Chung e Fabbri (1999), a probabilidade de 
encontrar um deslizamento na presença dos diversos mapas temáticos, 
usando a regra de integração da probabilidade condicionada, é obtida 
com a equação 2.1: 
 
 
                                                                                                      
                                                                                                             
                                                                                                            (2.1) 
 
 
 
Onde T1, T2,…Tn são os vários mapas temáticos utilizados como 
fatores condicionantes da instabilidade; Pp é a probabilidade a priori de 
ocorrência de uma classe j de um tema T; Ppslide é a probabilidade a 
priori de ocorrência de um deslizamento translacional; e Cp é a 
probabilidade condicionada de encontrar um deslizamento translacional 
na classe j do tema T. A aplicação desta equação resulta em um score 
para cada um dos pixels da imagem digital, variando entre 0 e 1. Estes 
podem ser interpretados como indicadores da suscetibilidade de 
ocorrência futura de deslizamentos translacionais na área de estudo 
(ZÊZERE et al. 2006). 
 A integração das probabilidades é realizada em ambiente SIG, 
onde cada classe dos mapas temáticos possuem seus respectivos valores 
de Cp e Pp. Assim, para cada tema cartográfico (forma da encosta, 
declividade e orientação da encosta) deverão ser gerados duas camadas 
de informação, uma com as probabilidades a priori e outra com as 
probabilidades condicionadas. Através da multiplicação dos temas 
cartográficos com seus respectivos valores de Cp e Pp, obtém-se o 
numerador da equação 2.1.    
O denominador da equação 2.1 consiste na probabilidade a 
priori de ocorrência de um deslizamento translacional elevada ao 
número de temas cartográficos utilizados menos 1 (PpslideTn-1)  
multiplicado pela probabilidade de interseção das classes dos temas 
cartográficos (T1 x T2 x T3). Como nesta pesquisa foram utilizado três 
temas cartográficos, Ppslide será elevada a 2 (Ppslide2). A probabilidade 
de interseção das classes dos temas cartográficos (T1 x T2 x T3) se 
traduz na probabilidade de condições únicas de terreno, provenientes do 
cruzamento entre todas as classes dos mapas temáticos. 
Após se obter a camada de informação referente ao numerador e 
ao denominador da equação 2.1, realiza-se o cálculo. O resultado 
consiste em uma camada de informação com valores que indicam a 
suscetibilidade de ocorrência futura de deslizamentos translacionais na 
área de estudo. 
 
3.1.3. Validação e Classificação dos Dados 
 
Segundo Chung e Fabbri (2003) a etapa mais importante no 
desenvolvimento de um modelo de suscetibilidade a deslizamentos é a 
validação dos resultados. De acordo com os mesmos autores, sem algum 
tipo de validação, o modelo perde o significado científico. 
Para validar e analisar a capacidade preditiva do mapa de 
suscetibilidade foi realizado dois procedimentos. O primeiro consiste em 
cruzar o mapa de suscetibilidade com os mesmos deslizamentos que o 
originaram, desse modo gerando as taxas de sucesso do modelo.  
O segundo procedimento representa a capacidade de predição 
do modelo, que é alcançada cruzando o mapa de suscetibilidade com um 
conjunto de deslizamentos de teste. Para Remondo et al. (2003) esta 
tarefa pode ser realizada de três maneiras: dividindo a área de estudo em 
duas partes, selecionando uma amostra aleatória de deslizamentos 
dentro da área de estudo ou selecionando 2 amostras de deslizamentos 
ocorridos em épocas distintas. Cabe destacar que esta última alternativa 
incorpora ao modelo a variável temporal, sendo a mais indicada quando 
se dispõe destes dados (REMONDO et al. 2003). Nesta pesquisa a 
validação foi feita conforme a primeira alternativa, dividindo a área em 
duas partes. A parte onde foi efetuado o modelo, ou seja, de onde foram 
obtidas as probabilidades é denominada área de estudo. E a parte que foi 
usada para validar o modelo é denominada área teste. 
 Desse modo, a taxa de sucesso mede a qualidade do ajuste do 
modelo aos seus dados de entrada e a taxa de predição fornece a 
validação da suscetibilidade, independente do modelo. Espera-se, então, 
que a taxa de sucesso seja melhor que a taxa de predição (CHUNG E 
FABBRI, 2003). 
Para realizar ambos os procedimentos, torna-se necessário obter 
os valores exclusivos dentre os indicadores de suscetibilidade, isto é, os 
valores que se repetem dentre os 242436 da área de estudo e dos 170991 
da área teste. É preciso, também, obter a freqüência destes valores para 
representá-los em porcentagem. Quando se cruza os deslizamentos com 
os valores de suscetibilidade obtêm-se os valores de suscetibilidade nas 
áreas instabilizadas. A partir da identificação dos valores exclusivos e 
sua freqüência na área total e na área instabilizada pode-se realizar a 
analise da porcentagem de deslizamentos preditos em relação a 
porcentagem dos valores de suscetibilidade, geralmente dispostos em 
ordem decrescente de suscetibilidade. 
O processo de classificação dos dados representa o 
agrupamento de valores contínuos em classes. Como salienta Garcia et 
al. (2007) o mapa classificado configura-se em uma simplificação do 
resultado, entretanto, esta simplificação pode ser a melhor maneira de 
apresentar os dados, tendo em vista o objetivo final do mapa.    
Garcia et al. (2007) realiza testes com seis métodos de 
classificação de dados que considera estatisticamente corretos (igual 
número de unidades de terreno, igual amplitude entre as classes, 
distribuição de todas as unidades de terreno baseada no diagrama de 
dispersão, distribuição  das  unidades de terreno instáveis, distribuição  
das  unidades de terreno instáveis nos níveis elevados de 
susceptibilidade, análise  das  rupturas  de declive da curva de sucesso 
[taxa de sucesso] e dos valores que a originaram) e conclui que o que 
apresentou melhor resposta foi o de análise  das  rupturas  de declive da 
curva de sucesso. Neste trabalho os dados foram classificados com base 
nesta análise. 
 
4. ESTUDO DE CASO 
 
4.1. ÁREA DE ESTUDO 
 
O município de Gaspar situa-se na porção nordeste do Estado 
de Santa Catarina, e faz divisa com os municípios de Ilhota, Blumenau, 
Massaranduba, Luis Alves, Itajaí, Brusque e Guabiruba. Localiza-se na 
latitude 26º55'53" Sul e longitude 48º57'32" Oeste.  A área total do 
município é de 386 km², sendo aproximadamente 40 km² em área 
urbana e 346,35 km² em área rural (IBGE). 
A área de estudo, situada dentro do Município de Gaspar, é uma 
sub-bacia localizada na parte nordeste da bacia do Ribeirão Belchior e 
possui 6,06 km2. A área teste é um sub-bacia ao norte da área de estudo 
e possui 4,27 km2 (Figura 12). O Ribeirão Belchior é afluente do rio 
Itajaí-Açu pela margem esquerda e se desenvolve no sentido Noroeste-
Sudeste. 
 
 
 
 
 
Figura 12 – Localização da área de estudo e da área teste. 
 
 
A geologia da área de estudo é bastante homogênea, 
constituindo-se basicamente pelo Complexo Luis Alves (ALa) 
correspondente a rochas metamórficas da fácies granulito, unidade 
estratigráfica predominante na região do Vale do Itajaí, e por planície 
aluvial. Apesar de o Complexo Luis Alves apresentar, em algumas 
partes, espessos mantos de intemperismo, tal característica não se faz 
presente na área de estudo, conforme verificou-se em campo.  
A área de estudo encontra-se inserida na unidade 
geomorfológica Serras Cristalinas Litorâneas, estando a pluviosidade 
influenciada pelos relevos montanhosos que barram os ventos úmidos 
provenientes do oceano contribuindo para que a Região do Vale do 
Itajaí registre os maiores totais de precipitação anual de Santa Catarina. 
Segundo Monteiro e Mendonça (2005), a influência de fatores como o 
relevo, a altitude, a continentalidade e a maritimidade é que determinam 
as variações climáticas locais no Estado de Santa Catarina. 
A área da pesquisa foi afetada por 25 deslizamentos 
translacionais, do total da área (6 km2) 0,31 km2 foram afetados por 
deslizamentos, representando um total de 5,1%. As maiores áreas 
afetadas localizam-se ao nordeste da bacia em estudo, em vertentes 
voltadas para a direção Sul-Sudeste. Observa-se também uma 
predominância das áreas afetadas em vertentes com a forma côncava. 
Contudo, a discussão em torno da distribuição espacial dos 
deslizamentos será melhor explorada nos resultados. 
 
4.2. O DESASTRE DE 2008 
 
Não há registro de um novembro tão chuvoso nas regiões da 
grande Florianópolis, Vale do Itajaí e litoral norte como observado em 
2008. Em Blumenau e Joinville, os totais do mês ficaram em torno de 
1000mm, para uma média pluviométrica mensal de aproximadamente 
150mm (MINUZZI & RODRIGUES, 2008).  
A intensa chuva foi ocasionada pelo estabelecimento de um 
bloqueio atmosférico no oceano atlântico associado a um intenso 
anticiclone sobre o oceano. Este fenômeno favoreceu a intensificação 
dos ventos do quadrante leste e nordeste sobre a costa leste de Santa 
Catarina e Paraná. Formou-se também um sistema de baixa pressão 
(vórtice ciclônico) de altitude entre 4.000 e 5.000 m, localizando-se 
entre o leste de Santa Catarina e o leste do Paraná (Figuras 13 e 14). A 
combinação destes dois fatores, o vórtice ciclônico em altitude e o 
intenso anticiclone em superfície favoreceram a intensificação das 
chuvas. A persistência desta situação meteorológica fez com que o 
fenômeno tenha sido ainda mais significativo (CPTEC, 2008).  
 
Figura 13 – Imagem de satélite do dia 22/11/2008. 
 
Fonte: Epagri. 
 
Figura 14 – Total acumulado da precipitação entre os dias 21 e 25 de 
novembro, no Vale do Itajaí, Santa Catarina. 
 
Fonte: Frank e Sevegnani (2009). 
 
Aliada a influência dos fatores climáticos, a litologia do Vale do 
Itajaí contribuiu para desencadear os inúmeros movimentos de massa 
responsáveis, em grande parte, pelo desastre. O Complexo Luis Alves 
(ALa) é a unidade estatigráfica predominante na região do Vale do Itajaí 
e corresponde a rochas metamórficas da fácies granulito, por vezes 
capeadas por um manto de intemperismo bastante espesso. Outra 
unidade expressiva na região do Vale do Itajaí é constituída pelo Grupo 
Itajaí (Psit), rochas metassedimentares representadas principalmente por 
argilitos, siltitos e arenitos de natureza turbidítica, associadas com 
rochas vulcânicas e sub-vulcânicas, dando origem a um relevo 
acidentado e solos com espessura média de 3m (TOMAZZOLI et al. 
2009). 
O Estado de Santa Catarina decretou situação de emergência no 
dia 22 de novembro de 2008. Segundo os dados divulgados pela Defesa 
Civil Estadual foram confirmados 135 óbitos (sendo mais de 97% das 
mortes causadas por soterramento), 2 desaparecidos e 78.656 
desalojados ou desabrigados (Quadro 5). No total, 99 municípios 
decretaram situação de emergência e 14 decretaram estado de 
calamidade publica. 
 
Quadro 5– Síntese dos números do desastre nos municípios que decretaram 
calamidade pública. 
 
Fonte: Frank e Sevegnani (2009). 
 
Os movimentos de massa foram os principais responsáveis pela 
catástrofe de 2008. Em diversos municípios ocorreram de forma 
generalizada (Figura 15), destruindo residências, infra-estrutura, áreas 
agrícolas e provocando mortes por soterramento. Eles ocorreram em 
enorme quantidade, tanto em áreas urbanas quanto em áreas rurais. Em 
áreas urbanas os escorregamentos, além de causarem perdas humanas, 
danificaram e destruíram residências e infra-estrutura pública e privada. 
Na área rural também causaram um grande número de mortes e 
destruíram residências, agroindústrias, estradas e acessos (BAUZYS, 
2010). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 15– Movimentos de massa em Gaspar – SC. 
 
Foto: Joel Pellerin (2009). 
 
 
4.3. INVENTÁRIO DOS DESLIZAMENTOS 
 
O inventário de deslizamentos foi elaborado, primeiramente, 
através da aquisição de dados de trabalhos pretéritos realizados na 
mesma área, principalmente a dissertação de Bauzys (2010). 
Posteriormente, analisando as imagens do satélite ALOS de abril de 
2009 verificou-se alguns indícios de deslizamentos não mapeados. Em 
dezembro de 2011 foi realizado um trabalho de campo para verificar in 
loco os indícios observados nas imagens, validar os deslizamentos 
mapeados, classificá-los e fotografá-los. 
Cada deslizamento mapeado por Bauzys (2010) na área do 
presente estudo foi fotografado e analisado. Alguns indícios de 
deslizamentos não mapeados foram confirmados e assim acresceram-se 
mais seis novos deslizamentos à análise. Ao total foram mapeados 25 
deslizamentos, todos do tipo translacional.   
Os deslizamentos estão enumerados de 1 a 16, entretanto, um 
conjunto de deslizamentos considerados por Bauzys (2010) como uma 
unidade foi dividido em quatro movimentos (9.1, 9.2, 9.3 e 9.4). Os seis 
novos deslizamentos identificados em campo foram enumerados de 1 a 
6 com a letra “n” antes dos números, fazendo referencia aos 
deslizamentos não mapeados. 
Alguns deslizamentos translacionais evoluíram como fluxos e 
como o objetivo desta pesquisa é analisar a suscetibilidade a 
deslizamentos translacionais foi necessário separar os deslizamentos dos 
fluxos. De modo a fazer esta separação, o local de ruptura ou cabeceira 
do movimento foi separado do restante da cicatriz. Somente a cabeceira 
serviu como dado de entrada no modelo referente às áreas instabilizadas. 
Na Figura 16 é possível verificar a distribuição espacial dos 
movimentos de massa, suas cabeceiras e cicatrizes. Os quadros 6 e 7 
representam as características físicas dos deslizamentos e a relação dos 
deslizamentos com os fatores condicionantes da instabilidade, 
respectivamente.  
 
Figura 16 – Inventário dos deslizamentos translacionais do alto da bacia do 
Ribeirão Belchior. Os polígonos preenchidos com a cor preta representam as 
cabeceiras dos deslizamentos translacionais (DT). 
 
 
Quadro 6– Características físicas dos movimentos de massa. 
Movimento Área (m2) Comprimento (m) Plano de Ruptura (m) Desnível (m)
1 37775 520 1-1,5 80
2 31650 350 1-1,5 120
3 17125 300 1 110
4 20900 400 1 140
5 10100 360 0,5 130
6 10775 220 1 70
7 47950 900 1 200
8 6750 160 2,5 60
9.1 4625 80 1 40
9.2 6375 150 1 70
9.3 38000 150 1,5 50
9.4 5625 140 1 50
10 1825 110 0,5-1 40
11 17250 315 1,5 120
12 10825 420 1 170
13 6550 200 1 50
14 9150 170 0,5 40
15 3450 100 0,5 30
16 5950 160 1 70
n1 4225 130 2 30
n2 2750 100 0,5 70
n3 650 60 0,5 50
n4 4750 120 1 60
n5 4875 130 1 50
n6 900 55 0,5 20  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 7– Relação das cicatrizes dos movimentos de massa com os fatores 
condicionantes da instabilidade. 
Movimento Declividade na Ruptura (graus) Forma da encosta na ruptura Orientação predominante
1 15-30 Côncava Sudeste
2 20-40 Côncava Sudoeste
3 25-40 Convexa Sudeste
4 20-30 Côncava Sudeste
5 30-40 Côncava Sudeste
6 25-30 Côncava Sudeste
7 25-30 Côncava Sul
8 15-20 Côncava Nordeste
9.1 25-40 Côncava Sudoeste
9.2 30-40 Côncava Sudoeste
9.3 30-40 Côncava Sudoeste
9.4 30-40 Côncava Sudeste
10 30-40 Côncava Norte
11 30-40 Convexa Noroeste
12 30-40 Côncava Sudeste
13 20-25 Convexa Nordeste
14 25-30 Convexa Noroeste
15 30-40 Côncava Noroeste
16 30-40 Convexa Oeste
n1 30-40 Côncava Sul
n2 >40 Convexa Norte
n3 >40 Convexa Noroeste
n4 30-40 Côncava Norte
n5 >40 Côncava Oeste
n6 20-25 Convexa Oeste  
 
 As fotografias e a descrição detalhada de cada movimento, 
assim como as do degrau de abatimento de 420 metros de extensão 
localizado durante o trabalho de campo, encontram-se no anexo 1. 
 
4.4. ANÁLISE DOS INDICADORES DE SUSCETIBILIDADE A 
DESLIZAMENTOS TRANSLACIONAIS 
 
A identificação dos fatores condicionantes de suscetibilidade 
que mais contribuem para desencadear os deslizamentos é uma etapa de 
suma importância no processo de avaliação da suscetibilidade. Sabendo 
que são os fatores do terreno que condicionam a distribuição espacial 
dos deslizamentos, faz-se necessário analisar quais fatores contribuem 
em maior ou menor grau para a instabilidade das vertentes. As figuras 
17, 18 e 19 representam os temas considerados como fatores 
condicionantes dos deslizamentos translacionais da área de estudo com 
as cabeceiras dos deslizamentos sobrepostos.  
 
 
 
Figura 17 - Declividade 
 
 
Figura 18 – Forma da encosta. 
 
Figura 19 – Orientação da encosta. 
 
 
De modo a fazer a análise dos indicadores de suscetibilidade a 
deslizamentos translacionais procedeu-se com os cálculos das 
probabilidades condicionadas de ocorrer deslizamentos translacionais 
em cada classe dos mapas temáticos considerados como fatores 
condicionantes da suscetibilidade a deslizamentos. Os resultados podem 
ser observados no Quadro 8 (onde ID são os identificadores de cada 
classe, Pp são as probabilidades a priori de ocorrer cada classe e Cp são 
as probabilidades condicionadas de ocorrer deslizamentos translacionais 
em cada classe) e nas Figuras 20, 21 e 22. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 8 - Scores das variáveis utilizadas na construção do modelo de 
suscetibilidade. As variáveis com maior influência na distribuição dos 
movimentos estão assinaladas em negrito. 
Orientação da Encosta 
Classe ID Área Á. Afetada Pp Cp
N 1 17202 77 0,070954809 0,004476224
NW 2 26348 146 0,108680229 0,005541218
W 3 42540 172 0,17546899 0,004043253
SW 4 46693 94 0,192599284 0,00201315
S 5 37488 170 0,1546305 0,004534784
SE 6 28597 163 0,117956904 0,005699899
E 7 12212 59 0,050372057 0,004831313
NE 8 13302 47 0,054868089 0,003533303
F 9 18054 15 0,074469138 0,000830841
Forma da Encosta
Classe ID Área Á. Afetada Pp Cp
CONCAVO 1 106389 495 0,438833342 0,004652737
PLANO 2 17964 12 0,074097906 0,000668003
CONVEXO 3 118083 436 0,487068752 0,003692318
Declividade
Classe ID Área Á. Afetada Pp Cp
0--5 1 26853 15 0,110763253 0,000558597
5--10 2 16040 0 0,066161791 0
10--15 3 39024 7 0,160966193 0,000179377
15--20 4 51791 200 0,213627514 0,003861675
20--25 5 49580 224 0,204507581 0,004517951
25--30 6 31095 200 0,128260654 0,006431902
30--40 7 22866 249 0,094317676 0,01088953
>40 8 5187 48 0,021395337 0,009253904  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 20 – Probabilidades a Priori e Probabilidades Condicionadas para a 
Orientação da Encosta. 
 
 
Figura 21 – Probabilidades a Priori e Probabilidades Condicionadas para a 
Forma da Encosta. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 22 – Probabilidades a Priori e Probabilidades Condicionadas para a 
Declividade. 
 
  
Ao analisar os resultados nota-se um baixo valor de 
probabilidade condicionada para as classes, dos três mapas, relativas às 
áreas planas ou de baixa declividade (classe 0-5 graus da Declividade 
com valor 0,00055, classe plano da Forma da Encosta com valor 
0,00066 e classe flat da Orientação da Encosta com valor 0,00083). Faz-
se necessário lembrar que somente a cabeceira dos deslizamentos 
translacionais foi considerada no modelo, sendo desconsiderada a área 
de deposição do material deslizado, a qual, na maioria dos casos, 
coincide com as áreas planas ou de baixa declividade. Sabe-se do risco a 
que estão submetidas às áreas abaixo de encostas instáveis, pois como 
enfatiza Kobiyama (2004), há mais prejuízos sócio-econômicos nas 
áreas de deposição do que nas áreas próximas a ruptura do movimento. 
No entanto, o material deslizado que alcançou as áreas de baixa 
declividade foi proveniente de um processo de fluxo, caracterizado pela 
evolução dos deslizamentos translacionais desencadeados em alta 
declividade. Como cada movimento de massa sofre diferentes 
influências dos fatores condicionantes foi necessário separa os 
deslizamentos dos fluxos. Posteriormente pode-se realizar outro modelo 
de suscetibilidade referente aos fluxos (CHUNG E FABBRI, 2003).  
 No que se refere aos valores das classes da declividade observa-
se um valor de Cp de 0,00055 na classe de menor declividade. Ocorreu 
que alguns deslizamentos tiveram suas áreas de ruptura muito próximas 
aos topos de morro, afetando uma pequena porção destas áreas. A partir 
da segunda classe ocorreu o esperado, a classe 5-10 graus não foi 
afetada por deslizamentos e sucedeu um aumento gradativo de Cp até a 
classe 30-40 graus, com uma pequena diminuição na classe >40. A 
diminuição do valor de Cp na classe de maior declividade deve-se a 
pequena área representada por esta classe na área de estudo, com valor 
de Pp muito inferior as outras classes (0,02). Estes resultados eram 
esperados, pois assemelham-se aos obtidos em outros trabalhos 
(ZÊZERE et al. 2006; REIS et al. 2003) e como coloca Carvalho e 
Galvão (2006) os planos de ruptura dos deslizamentos translacionais 
ocorrem em alta declividade com solos pouco desenvolvidos. 
Com relação aos indicadores da suscetibilidade do fator 
orientação da encosta, a classe SE possui o maior valor de Cp, 0,0057 e 
as classes L e S também apresentaram valores elevados, cada uma com 
0,0048 e 0,0045, respectivamente. Esta situação pode ter sofrido 
influência das condições atmosféricas presentes no desastre de 2008. De 
acordo Frank e Sevegnani (2009) a evolução do centro de baixa pressão 
ocasionou ventos de Sudeste no dia 21 de novembro, virando 
gradativamente para Nordeste até o dia 24. Segundo Aumond et al. 
(2009), a entrada de ventos de Sudeste a Nordeste no Vale do Itajaí é 
favorecida pela sua posição geográfica voltada para Leste. Tais ventos 
trazem umidade do oceano para as Serras do Leste Catarinense, 
localizada paralela à linha de costa. A elevada altitude do relevo 
dificulta a passagem dos ventos úmidos em direção ao interior, 
resultando no aumento da precipitação (BINI, 2012).  Acrescenta-se a 
este quadro a elevada umidade a que estão submetidas às vertentes 
voltadas para o quadrante Sul, levando em consideração que o sol atinge 
as superfícies abaixo do Trópico de Capricórnio sempre a partir do 
Norte. Porém, o segunda classe com maior valor de Pc foi a NW, com 
0,0055. Considerando que esta classe representa as vertentes voltadas 
para a direção contrária da classe SE o que se conclui desta análise é que 
a orientação da encosta não apresenta uma forte correlação com os 
deslizamentos translacionais na área de estudo.    
Observando os valores das classes da forma da encosta nota-se 
um valor elevado na classe côncavo (0,0046). O relevo côncavo se 
traduz em fluxos convergentes, aumentando os gradientes hidráulicos na 
direção dos vértices da encosta, sendo responsável por forças de 
percolação elevadas que são importantes na deflagração dos 
movimentos (CARVALHO et al., 2009). Dietrich & Montgomery 
(1998), concordam que formas côncavas são áreas de concentração de 
água e elevação mais rápida das cargas de pressão durante as chuvas, 
sendo mais suscetíveis a rupturas, uma vez que necessitam de menor 
volume de água para atingirem esse limiar. Para Fernandes et al. (2001), 
a forma da encosta exerce grande influência no controle da distribuição 
espacial dos deslizamentos. Ao aplicar o modelo matemático 
SHALSTAB, o referido autor encontrou nas vertentes côncavas um 
potencial de deslizamento três vezes maior que nas outras classes. 
 
4.5. ANÁLISE DA SUSCETIBILIDADE A DESLIZAMENTOS 
TRANSLACIONAIS 
 
O modelo aplicado, baseado na análise estatística/probabilística, 
comparou as unidades de terreno correspondente aos deslizamentos 
conhecidos e as correspondentes as características físicas das encostas. 
As características físicas do terreno, consideradas como fatores de 
instabilidade, analisadas nesta pesquisa foram: Declividade, Orientação 
da Encosta e Forma da Encosta. 
Com o objetivo de obter a probabilidade de encontrar um 
deslizamento na presença dos diversos mapas temáticos procedeu-se 
com a integração das probabilidades. O resultado da integração das 
probabilidades pode ser observado na Figura 23. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 23 – Suscetibilidade a deslizamentos translacionais do alto da bacia do 
Ribeirão Belchior com as cabeceiras dos deslizamentos sobrepostos. 
 
 
Considerando a utilização do mapa de suscetibilidade a 
deslizamentos, para o planejamento do território ou fins pedagógicos, é 
recomendável a classificação dos dados. Neste trabalho o método 
utilizado para a divisão em classes dos valores contínuos do resultado 
foi com base na análise da taxa de sucesso. Os dados foram classificados 
em quatro classes em ordem decrescente de suscetibilidade: 0-10, 10-30, 
30-60 e 60-100% da área de maior suscetibilidade, conforme a Figura 
24. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 24 - Suscetibilidade a deslizamentos translacionais do alto da bacia do 
Ribeirão Belchior, com os dados classificados em ordem decrescente de 
suscetibilidade e com as cabeceiras dos deslizamentos sobrepostos. 
 
 
4.5.1. Validação dos Resultados da Suscetibilidade a Deslizamentos 
Translacionais 
 
Os resultados foram validados de duas maneiras, a primeira 
sobrepondo o mapa de suscetibilidade com os mesmos deslizamentos 
que o originaram, gerando as taxas de sucesso do modelo, estas podem 
ser observadas na Figura 25 que representa a curva de sucesso.  
 
 
 
 
 
 
 
Figura 25 – Área de deslizamentos translacionais preditos para a área de maior 
suscetibilidade. 
 
 
Através da curva de sucesso observa-se que com 10% de área 
de maior suscetibilidade foram preditos aproximadamente 30% dos 
deslizamentos, com 30% da área de maior suscetibilidade foram preditos 
aproximadamente 60% dos deslizamentos e com 60% da área de maior 
suscetibilidade foram preditos mais de 90% dos deslizamentos.  
No entanto, a taxa de sucesso mede a qualidade do ajuste do 
modelo aos seus dados de entrada e, mesmo assumindo que os 
deslizamentos futuros ocorram sob condições semelhantes aos 
deflagrados no passado, a validação pode ser mais bem realizada com 
um conjunto de deslizamentos independentes dos que foram usados na 
geração das probabilidades, desse modo gerando a taxa de predição 
(REMONDO et al. 2003).  
A Figura 26 representa a área teste com as probabilidades 
geradas pelos dados da área de estudo e a cabeceira dos deslizamentos 
translacionais utilizados para validação.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 26 - área teste com as probabilidades geradas pelos dados da área de 
estudo e a cabeceira dos deslizamentos translacionais utilizados para validação. 
 
  
Com os deslizamentos de teste foi gerada a taxa de predição, 
representada pela curva de predição na Figura 27.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 27 – Área de deslizamentos translacionais de teste preditos para a área de 
maior suscetibilidade. 
 
 
 De acordo com a curva de predição com 10% da área de maior 
suscetibilidade foram preditos 20% dos deslizamentos, com 30% da área 
de maior suscetibilidade foram preditos aproximadamente 40% dos 
deslizamentos e com 60% da área de maior suscetibilidade foram 
preditos aproximadamente 70% dos deslizamentos. 
Como a taxa de sucesso mede a qualidade do ajuste do modelo 
aos seus dados de entrada e a taxa de predição fornece a validação da 
suscetibilidade, independente do modelo, é esperado uma taxa de 
sucesso melhor que a taxa de predição (CHUNG E FABBRI, 2003), 
como pode-se notar tal expectativa se confirmou nesta pesquisa.  
 
4.6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Embora a curva de sucesso tenha revelado um ajuste aceitável 
do modelo aos dados de entrada, prevendo 30% e 60% dos 
deslizamentos com 10% e 30% da área de maior suscetibilidade 
respectivamente; a curva de predição, onde a validação pode ser 
analisada de maneira mais consistente, nos mostra que com 10% e 30% 
da área de maior suscetibilidade foram preditos aproximadamente 20% e 
40% dos deslizamentos, respectivamente.  
Buscar padrões de comportamento na natureza por meio de 
modelos matemáticos é uma tarefa impossível de ser realizada com 
perfeição. Almeja-se com os modelos uma resposta rápida e com a 
maior qualidade possível. O modelo aplicado nesta pesquisa revelou um 
grande potencial para a análise da suscetibilidade a deslizamentos, 
mesmo não obtendo com as variáveis aqui utilizadas um ótimo 
resultado.  
A maioria dos trabalhos desenvolvidos no Brasil utiliza 
métodos diretos para avaliação da suscetibilidade (SAITO, 2004; DIAS, 
2000; CRISTO, 2002). A subjetividade dos métodos diretos, onde a 
suscetibilidade é definida qualitativamente para uma dada área, foi nesta 
investigação, substituída por um método estatístico/probabilístico.  
 
5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
 A qualidade e quantidade dos temas cartográficos considerados 
como fatores condicionantes dos deslizamentos têm importância vital na 
avaliação da suscetibilidade. A escolha da informação de base 
influenciará diretamente o resultado. Entretanto, obter informação 
cartográfica de qualidade e com elevada correlação com os 
deslizamentos nem sempre é possível. 
   
5.1. CONCLUSÕES 
 
O modelo probabilístico proposto por Chung e Fabbri (1999) se 
mostrou uma alternativa para a avaliação da suscetibilidade a 
deslizamentos. A aplicação do modelo na região do Morro do Baú 
permitiu quantificar as unidades de terreno com relação à suscetibilidade 
a deslizamentos translacionais.  
O cruzamento dos temas cartográficos em ambiente SIG 
permitiu avaliar separadamente cada um dos fatores condicionantes dos 
deslizamentos considerados neste trabalho. A declividade e a forma da 
encosta apresentaram resultados esperados, de acordo com pesquisas 
pretéritas (CARVALHO et al., 2009; REIS et al., 2003), todavia a 
orientação da encosta não apresentou uma forte correlação com os 
deslizamentos translacionais da área de estudo.  
 Ao validar o modelo, as taxas de sucesso mostraram-se 
aceitáveis, porém, as taxas de predição revelaram a necessidade de 
ajustes. A baixa correlação do fator orientação de vertente influenciou 
negativamente o resultado. Os deslizamentos que não foram 
corretamente preditos pelo modelo foram influenciados por fatores 
condicionantes que não foram considerados neste trabalho, podendo 
estes, serem adicionados em futuras análises. 
  
5.2. RECOMENDAÇÕES   
 
Apesar de se ter trabalhado com um modelo estatístico, a 
dificuldade de aquisição de dados cartográficos com qualidade que 
permita uma análise criteriosa representou uma dificuldade para 
realização desta pesquisa. Optou-se por se trabalhar com três fatores 
condicionantes, porém, com a confiabilidade de que todos foram 
gerados a partir da mesma base cartográfica, a Carta Digital 
Planialtimétrica em escala 1:10.000 proveniente da Prefeitura do 
Município de Gaspar.  
Sabendo que a disponibilidade de dados cartográficos tende a 
aumentar, em quantidade e qualidade, recomenda-se, quando possível, a 
utilização de mais variáveis, possibilitando, dessa maneira, a realização 
de testes no modelo até efetuá-lo somente com as variáveis mais 
relevantes referentes a distribuição espacial dos deslizamentos.   
 Aconselha-se também, caso aja disponibilidade de dados, 
incluir na análise o fator temporal, isto é, utilizar duas ou mais amostras 
de deslizamentos de épocas distintas, com este procedimento será 
possível estimar a probabilidade de ocorrência de futuros deslizamentos 
em um certo período, como por exemplo, nos próximos 30 anos uma 
área poderá ser afetada por deslizamentos. Conforme Chung e Fabbri 
(2003), este tipo de análise servirá melhor ao planejamento do território. 
Da mesma forma é recomendável que posterior a avaliação de 
suscetibilidade a deslizamentos translacionais, realize-se a avaliação da 
suscetibilidade aos fluxos, que muitas vezes representam a evolução dos 
movimentos translacionais e tendem a causar danos ainda maiores que 
este último ao atingirem as áreas de baixa declividade.   
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ANEXO 01 
 
DESCRIÇÃO DOS MOVIMENTOS DE MASSA DA ÁREA DE 
ESTUDO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
As fotografias coloridas podem ser encontradas na versão 
digital, a disposição na Biblioteca da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC).  
 
- Deslizamento 1 
 
O Deslizamento 1 ocorreu em uma propriedade produtora de 
carvão vegetal. Na lateral esquerda e acima do deslizamento ocorrem 
plantações de pinus e eucalipto, predominando este último. A área 
localiza-se em uma bacia suspensa. A ruptura ocorreu próxima ao topo 
da vertente. Este movimento caracteriza-se pelo plano de ruptura entre 1 
e 1,5 metros com um substrato mais coeso por onde a massa deslizou, 
sendo classificado como translacional. A amplitude da vertente em 
questão possui um desnível de 80 metros, orientada preferencialmente 
para a direção Sudeste com declividade leve a moderada, tendo o 
movimento se iniciado em declividade entre 15 e 30 graus, gerando uma 
corrida de detritos que encaixou no eixo de drenagem (concavidade) 
percorrendo a porção inferior da vertente e 250 metros de área 
praticamente plana, onde depositou grande parte do material. Ao todo 
este deslizamento percorreu uma distancia de 520 metros, afetando uma 
área de 37775 m2. De acordo com Bauzys (2010) foram soterrados 1000 
eucaliptos, 250 pinus e 2 lagoas.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Deslizamento 1. Visto de longe parece um movimento rotacional, devido a sua 
amplitude e baixa declividade na porção inferior da vertente (A), entretanto, ao 
se aproximar observa-se um plano de ruptura entre 1 e 1,5 metros (B) e um 
substrato mais coeso por onde a massa deslizou (C). 
 
Foto: Lima (2011). 
 
Na porção inferior da vertente, a esquerda do Deslizamento 1, 
há um movimento estagnado, porém recente, logo acima de uma 
residência e a direita do Deslizamento 1, a uma distância de 
aproximadamente 150 metros aconteceu o Deslizamento 2, mostrando 
que esta vertente pode estar sofrendo um processo único de evolução. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ruptura circular atrás de residência.
 
Foto: Bauzys (2010). 
 
 
- Deslizamento 2 
 
O Deslizamento 2 ocorreu ao lado direito do Deslizamento 1, a 
uma distância de 150 metros. Mesmo sendo praticamente na mesma área 
e possuindo características semelhantes, a ruptura deste movimento deu-
se em uma zona de menos impacto antrópico, sua cabeceira encontra-se 
em mata nativa a uma distância de 100 metros do reflorestamento de 
eucalipto. Seu plano de ruptura é 1 a 1,5 metros, tendo se iniciado na 
cota 350 e se estabilizado na cota 230. O substrato por onde a massa 
deslizou varia entre rocha sã e rocha podre, ficando este movimento 
classificado como translacional. A massa se dispersou por uma distância 
de 350 metros para a direção Sudoeste, afetando uma área de 31650 m2. 
Nos primeiros 160 metros passa por declividade entre 20 e 40 graus, se 
estabilizando em declividade entre 10 e 20 graus. Estas características 
fizeram com que o movimento evoluísse para uma corrida de detritos até 
se estabilizar a uma declividade mais suave. Na pequena concavidade 
por onde a massa deslizou estabeleceu-se uma drenagem, esta é 
inexistente na base cartográfica, não se pode afirmar se ela já existia ou 
passou a existir depois do evento.  
 
Cabeceira do Deslizamento 2. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
 
Vista panorâmica do Deslizamento 2. 
 
Foto: Bauzys (2010). 
 
- Deslizamento 3 e 4 
 
Os deslizamentos 3 e 4 fazem parte do conjunto de 5  
deslizamentos (deslizamentos 3, 4, 5, 6 e 7) de grandes dimensões que 
afetaram as vertentes recobertas de vegetação nativa voltadas para 
Sudeste de uma das bacias da área de estudo. Está zona ficou bastante 
conhecida devido a explosão do gasoduto da empresa TBG, que corta a 
área de estudo no sentido norte – sul (BAUZYS, 2010). Ambos os 
deslizamentos encontram-se em declividade elevada (entre 20 e 30 
graus), com planos de ruptura, próximos ao divisor de águas, em torno 
de 1 metro e foram classificados como translacional.  
O Deslizamento 3 atravessa uma distância de 110 metros com 
declividade 25 e 40 graus, possuindo comprimento total de 300 metros, 
quando chega a uma declividade mais suave perde força de transporte, 
entretanto, o volume de massa deslizada é tamanho que, mesmo com 
uma declividade entre 15 e 20 graus, transporta a massa em forma de 
corrida de detritos por mais 190 metros. Este deslizamento instabilizou 
uma área 17125 m2, se encaixando em uma forma côncava – convexa 
voltada para a direção Sudeste. Iniciou-se na cota 400 e se estabilizou no 
eixo de drenagem na cota 290 
O Deslizamento 4 percorre 280 metros com declividade entre 
20 e 30 graus, carreando o material dispersado a uma distância de 400 
metros, também evoluindo como corrida de detritos. Seu plano de 
ruptura ocorreu na cota 460, enquanto o do Deslizamento 3 se deu na 
cota 400 metros. O Deslizamento 4 ocorreu em uma leve concavidade e 
instabilizou uma área de 20900 m2. Ambos deslizaram por um substrato 
bastante coeso, fazendo aflorar a laje da rocha.  
 
Vista panorâmica dos deslizamentos 3 (à esquerda), 4 (à direita) e detalhe em 
vermelho do Deslizamento 5, mostrando a proximidade entre estes três 
movimentos. 
 
Foto: Bauzys (2010). 
 
- Deslizamento 5 
 
A ruptura do Deslizamento 5 distancia-se apenas 50 metros da 
ruptura do Deslizamento 4. Sua forma alongada e estreita é típica de 
deslizamentos translacionais rasos. Percorrendo 130 metros com 
declividade acima de 30 graus, deslocou-se a uma distância de 360 
metros, deixando em sua parte superior aproximadamente 50 metros de 
rocha sã exposta. Assim como o Deslizamento 4, ocorreu em vertente 
côncava, perfeitamente encaixado no eixo de drenagem. Seu plano de 
ruptura, assim como dos deslizamentos 3 e 4, ocorreu próximo ao 
divisor de águas, na cota 480. Sua direção predominante é Sudeste-Sul e 
a massa deslizada afetou uma área de 10100 m2.  
 
Vista panorâmica do Deslizamento 5. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
- Deslizamento 6 
 
O Deslizamento 6 trata-se de um movimento de massa 
translacional com plano de ruptura em torno de 1 metro. Seu plano de 
ruptura ocorreu em declividade entre 25 e 30 graus, mas logo atingiu a 
base da vertente, onde depositou o material dispersado no eixo de 
drenagem principal desta bacia, bem como os deslizamentos 3, 4, 5 e 
como veremos em seguida o Deslizamento 7. Percorrendo uma distancia 
de 220 metros para a direção Sudeste, o material dispersado encaixou-se 
numa forma côncava, instabilizando uma área de 10775 m2. 
Diferentemente dos outros deslizamentos deste conjunto, o 
Deslizamento 6 ocorreu no terço inferior da encosta, próximo a cota 430 
metros, longe do divisor de águas. Segundo Bauzys (2010) o 
rompimento da tubulação do gasoduto foi próximo a área de deposição 
deste movimento. Provavelmente o rompimento foi causado pela união 
das forças dos deslizamentos 6 e 7, este último de dimensão 
extraordinária logo a montante do mesmo vale.  
 
 
 
 
 
 
 
 
Deslizamento 6 visto do outro lado do vale e da Rua Pedro Krause, onde 
observa-se a área por onde passa o gasoduto entre as estacas amarelas. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
- Deslizamento 7 
 
Este movimento foi o que percorreu o maior percurso da área de 
estudo, aproximadamente 900 metros desde o seu plano de ruptura, na 
cota 520, até o final de sua área de deposição na cota 320, instabilizando 
uma área de 47950 m2.Sua ruptura ocorreu em declividade entre 25 e 30 
graus de inclinação com o material sendo dispersado para a direção Sul-
Sudeste. Quando chegou na cota 450 metros a declividade diminuiu mas 
o movimento já tinha evoluído como corrida de detritos e a velocidade 
já era suficiente para deslocar a massa mais adiante no decorrer do eixo 
do talvegue (forma côncava). Em seu percurso, na cota 420 metros, 
ganhou força ao desestabilizar a base do eixo de drenagem e gerar um 
pequeno movimento, como observa-se à esquerda da figura. Um pouco 
mais adiante, na cota 360, uni forças com o Deslizamento 6 e percorre 
mais 250 metros até a estabilização do movimento. Estima-se que o 
plano de ruptura do Deslizamento 7 siga o mesmo padrão dos demais 
deste conjunto (deslizamentos 3, 4, 5, 6 e 7) variando em torno de 1 
metro.  
 
 
 
 
 
 
 
 
Deslizamento 7 visto próximo ao eixo de drenagem pelo qual se encaixou o 
movimento e do outro lado do vale, sinalizado pela seta vermelha que direciona 
seu percurso em direção ao Deslizamento 6. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
- Deslizamento 8 
 
O Deslizamento 8 possui plano de ruptura de 2,5 metros 
ocorrendo próximo ao topo do morro, na cota 280. Se estendeu por 160 
metros em direção Nordeste, deslocando-se por uma leve concavidade 
até atingir a cota 240 no fundo do vale. Próximo ao plano de ruptura a 
declividade varia entre 15 e 20 graus, entretanto, na meia encosta o 
movimento atravessa uma declividade entre 30 e 40 graus, o que 
provavelmente contribuiu para carrear o material dispersado por mais 
alguns metros. A massa deslizou sobre um substrato composto de blocos 
de rochas preservadas em meio a uma matriz de rocha podre. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Deslizamento 8 já com vegetação pioneira (A). Plano de ruptura com 
alinhamento da rocha, solo com pouca espessura (B). 
 
Foto: Lima (2011). 
 
- Deslizamento 9.1, 9.2, 9.3 e 9.4 
 
Bauzys (2010), em seu Mapa de Inventário do Alto da Bacia do 
Ribeirão Belchior, tratou esse conjunto como um único movimento. De 
acordo com a escala de detalhe adotada neste trabalho, esta área 
instabilizada foi dividida em quatro deslizamentos, todos eles 
translacionais. Verificou-se, durante o trabalho de campo, que este 
conjunto de deslizamentos, por encaixarem em uma estreita 
concavidade, possuem influência uns sobre os outros, principalmente o 
9.3 e o 9.4 com 9.2. Já o Deslizamento 9.1 está situado há alguns metros 
do vale encaixado, sofrendo menos influência dos que estão mais a 
montante. As rupturas dos deslizamentos deste conjunto se deram em 
mata nativa e a área total instabilizada por estes quatro deslizamentos foi 
de 55950 m2.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Vista panorâmica dos deslizamentos 9.1(à direita) e 9.2 (à esquerda). 
 
Foto: Lima (2011). 
 
O Deslizamento 9.1 é um movimento translacional com plano 
de ruptura em torno de 1 metro. Iniciou-se na cota 320 metros, próximo 
ao divisor de águas, dispersando a massa de terra por 80 metros até unir-
se com a corrida de detritos dos deslizamentos 9.2, 9.3 e 9.4. Trata-se de 
um movimento de pequena dimensão encaixado em uma leve 
concavidade voltada para Sudoeste, com declividade entre 25 e 40 graus 
na porção superior.  
 
Deslizamento 9.1. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
O Deslizamento 9.2 possui plano de ruptura de 
aproximadamente 1 metro, iniciando-se próximo ao divisor de águas na 
cota 370. A massa composta de pequenos blocos de rocha envoltas a 
uma matriz de terra deslizou sobre um substrato coeso, provavelmente 
representado pela rocha podre, em um desnível de 70 metros até se 
juntar ao material proveniente dos deslizamentos 9.3 e 9.4. A 
declividade desde a ruptura até a base da vertente é superior a 30 graus, 
o que deve ter aumentado significativamente a energia de transporte do 
fluxo de detritos gerado por todo esse conjunto de deslizamentos. A 
massa foi dispersada na direção Sudoeste-Oeste. 
 
Deslizamento 9.2. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
O Deslizamento 9.3 ocorreu encaixado em uma concavidade 
bem definida, deixando ainda mais rebaixado o eixo pelo qual deslizou. 
Estima-se seu plano de ruptura em 1,5 metros, estando classificado 
como deslizamento translacional. A ruptura ocorreu em declividade 
superior a 30 graus, na cota 370 e a massa dispersou-se por 150 metros, 
na direção Sudoeste-Oeste, até unir-se com o material dispersado pelo 
Deslizamento 9.4, direcionando-se para Sudeste. Pelo arranjo destes 
deslizamentos no campo acredita-se que o Deslizamento 9.3 possa ter 
sido o principal deste conjunto, ajudando a deflagrar os demais. 
 
Deslizamento 9.3 visto de uma de suas laterais. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
O Deslizamento 9.4 se dispersou para a direção Sudeste-Leste 
em vertente côncava – convexa. Seu plano de ruptura é em torno de 1 
metro e ocorreu próximo ao divisor de águas, na cota 390 metros. Desde 
a cabeceira percorreu 80 metros com declividade superior a 30 graus, 
percorrendo mais 60 metros em declividade entre 15 e 20 graus até se 
juntar com o material do Deslizamento 9.3. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Deslizamento 9.4 visto desde a interseção com o Deslizamento 9.3. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
Os quatro deslizamentos que compõe este conjunto ocorreram 
em declividade alta, proporcionando uma energia de transporte que foi 
capaz de carrear a massa dispersada em forma de fluxo de detritos por 
aproximadamente 750 metros de distância. Felizmente não houve 
nenhuma vítima e nenhuma edificação foi atingida. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Deslizamentos 9.1(à direita) e 9.2 (à esquerda)vistos da área de deposição do 
conjunto de deslizamentos 9.1, 9.2, 9.3 e 9.4. Ao lado esquerdo está o eixo de 
drenagem no qual o fluxo se encaixou. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
- Deslizamento 10 
 
O Deslizamento 10 ocorreu em uma forma concava com 
fragmentos de mata, em sua volta observa-se vegetação rasteira e um 
pequeno reflorestamento. Possui plano de ruptura entre 0,5 e 1 metro, 
tendo se iniciado na cota 310, próximo ao topo da vertente, e deslizado 
por relevo com declividade superior a 30 graus para a direção Norte. 
Dispersando-se por cerca de 110 metros, chegou a interromper a Rua 
José Schimitt Sobrinho. Identificou-se uma drenagem fluindo sobre a 
rocha sã no eixo da concavidade. Este substrato impermeável 
proporcionou um plano de fraqueza, por onde a água infiltrou-se, 
instabilizando o pacote de solo subjacente, favorecendo desse modo sua 
dispersão. A área total instabilizada foi de 1825 m2.   
 
 
 
 
 
 
O Deslizamento 10 ocorreu em uma leve concavidade com fragmentos de mata, 
em sua volta pasto com vegetação rasteira. 
 
Foto: Bauzys (2010). 
 
Cabeceira do Deslizamento 10, passados três anos após o evento a vegetação 
começa a se recuperar. Observa-se uma “ilha” com vegetação arbustiva que 
provavelmente deslizou como uma unidade até estabilizar-se no meio do 
anfiteatro. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
Eixo de drenagem no Deslizamento 10. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
- Deslizamento 11 
 
Este movimento é do tipo translacional com plano de ruptura de 
1,5 metros. Ocorreu em encosta levemente convexa, voltada para a 
direção Noroeste-Norte, recoberta de mata nativa. Sua ruptura deu-se na 
cota 190, em declividade entre 30 e 40 graus. A alta declividade na parte 
superior do movimento favoreceu sua força de transporte, o material 
dispersado percorreu uma distância de 315 metros até a Rua José 
Schimitt Sobrinho. Apesar de sua ruptura dar-se em declividade alevada, 
a parte média e inferior do movimento, de 265 metros de extensão, 
ocorreu em declividade entre 15 e 25 graus. A massa deslizou no 
contato solo/rocha. A área total instabilizada foi de 17290 m2. 
 
Deslizamento 11 com sua área de deposição (à esquerda) e com 
detalhe de sua cabeceira com a laje da rocha exposta e entorno de mata nativa (à 
direita). 
 
Foto: Lima (2011). 
 
- Deslizamento 12 
 
Segundo Bauzys (2010) o Deslizamento 12 constitui-se de 
pequenos movimentos translacionais que encaixaram no eixo de 
drenagem, formando um fluxo de detritos. De acordo com a mesma 
autora o movimento atingiu uma residência e provocou a morte de duas 
pessoas. 
 Estima-se o plano de ruptura em torno de 1 metro. O 
movimento se estendeu por cerca de 420 metros, praticamente do topo 
(cota 250) a base (cota 80) da vertente recoberta por mata nativa. Na 
parte superior do movimento a declividade está entre 30 e 40 graus, 
diminuindo levemente em direção a parte inferior, onde a declividade 
varia entre 20 e 25 graus. O fluxo deu-se, prioritariamente, na direção 
Sudeste em relevo nitidamente côncavo e instabilizou uma área de 
10825 m2. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cicatriz do Deslizamento 12. 
 
Foto: Lima (2011).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Concavidade por onde fluiu o Deslizamento 12. 
 
Foto: Bauzys (2010). 
 
- Deslizamento 13 
 
Classificado como translacional, o Deslizamento 13 possui 
plano de ruptura de 1 metro, assim como os deslizamentos 14 e 15. O 
Deslizamento 13 alcançou uma residência sem causar nenhum dano, 
chegou até a base da vertente e obstruiu o ribeirão a jusante, mudando 
seu curso. Sua ruptura ocorreu na cota 185 metros, em declividade 
moderada, entre 20 e 25 graus, aumentando para o intervalo 25-30 graus 
na porção intermediária da cicatriz, o que provavelmente fez com que o 
movimento tivesse energia suficiente para obstruir a drenagem na base 
da encosta. Seu entorno é de mata nativa. A massa dispersou-se por 200 
metros em direção leste/nordeste por uma forma convexa, instabilizando 
uma área de 6550 m2.  
 
 
Local do Deslizamento 13 com obras de contenção e retaludamento. 
 
Foto: Bauzys (2010). 
 
- Deslizamento 14 
 
O Deslizamento 14 foi classificado como translacional e 
instabilizou uma área de 9150 m2 de mata nativa. Seu plano de ruptura 
foi estimado em 0,5 metros, ocorrendo na cota 190 em declividade 
moderada entre 15 e 30 graus, entretanto, na parte inferior da encosta 
passa por um desnível de 20 metros com declividade acentuada, superior 
a 40 graus, possuindo energia suficiente para carrear o material por mais 
100 metros em declividade inferior a 5 graus. O movimento ocorreu em 
uma vertente convexa voltada para Noroeste e percorreu 170 metros até 
estabilizar-se no eixo do talvegue. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Deslizamento 14 envolto de mata nativa. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
- Deslizamento 15 
 
Este movimento ocorreu em encosta de mata nativa e chegou a 
atingir uma residência sem causar maiores danos. Foi classificado como 
translacional e possui plano de ruptura de 0,5 metros. A massa 
dispersada encaixou em uma forma côncava voltada para a direção 
Noroeste-Oeste. Seu plano de ruptura ocorreu na cota 170 com uma 
declividade entre 30 e 40 graus, gerando um pequeno fluxo de detritos 
que se estendeu por aproximadamente 100 metros até se estabilizar na 
planície aluvial. O Deslizamento 15 instabilizou uma área de 3450 m2. 
Foi possível observar uma residência sendo construída em frente a este 
deslizamento.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Plano de ruptura do Deslizamento 15. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
Residência sendo construída em frente ao Deslizamento 15. 
 
Foto: Bauzys (2010). 
 
- Deslizamento 16 
 
O Deslizamento 16 ocorreu em área de mata nativa próximo ao 
topo da vertente, sendo classificado como translacional. Segundo 
Bauzys (2010) o material, que deslizou sobre uma laje de rocha, se 
comportou como fluxo de detritos e destruiu uma residência. Seu plano 
de ruptura de 1 metro ocorreu na cota 480 em declividade entre 30 e 40 
graus, porém, em sua porção intermediária passa por uma declividade 
superior a 40 graus, o que pode ter acrescentado velocidade ao 
movimento que se estendeu por 160 metros na direção Oeste-Sudoeste e 
afetou uma área de 5950 m2. 
 
 
 
 
 
 
Deslizamento 16 visto desde a área de deposição. 
 
Foto: Bauzys (2010).  
 
- Deslizamento n1 
 
O Deslizamento n1 localiza-se em local de difícil acesso, em 
um vale encaixado no qual corre uma drenagem perene. Acima de sua 
cabeceira nota-se um reflorestamento de eucalipto. Este movimento foi 
classificado como translacional, apesar de a cicatriz se apresentar de 
maneira similar a de um movimento rotacional, contatou-se um plano de 
ruptura raso, de 2 metros de altura e um substrato mais coeso por onde a 
massa deslizou. A ruptura deu-se na cota 260 com declividade entre 30 e 
40 graus com a massa deslizando por 130 metros, ultrapassando o 
córrego subjacente e o obstruindo. Afetando uma área de 4225 m2 o 
material dispersou-se por relevo levemente côncavo voltado para a 
direção Sul-Sudeste.  
 
 
 
Deslizamento n1 com reflorestamento de eucalipto acima da cabeceira. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
- Deslizamento n2 
 
Este deslizamento ocorreu em ambiente de mata nativa e foi 
classificado como translacional. Sucedeu aqui um processo 
característico de deslizamento translacional raso, com um fino pacote de 
solo deslizando no plano de fraqueza formado pelo contato solo/rocha, 
deixando a rocha sã exposta. O plano de ruptura de 0,5 metros deu-se na 
cota 170 em declividade superior a 40 graus. Na porção intermediária e 
inferior do movimento a declividade varia entre 30 e 40 graus em uma 
vertente voltada para a direção Norte. O material transportado se 
deslocou por aproximadamente 100 metros até estacionar na planície 
aluvial, afetando uma área de 2750 m2.    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Deslizamento n2 e seu entorno. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
- Deslizamento n3 
 
O Deslizamento n3 ocorreu em área de mata nativa próximo ao 
topo de uma encosta voltada para a direção Noroeste. Observa-se uma 
torre de energia no topo da encosta e bem próxima ao movimento, 
podendo ter tido alguma influencia na estabilidade da vertente em 
questão. Este pequeno deslizamento, classificado como translacional, 
ocorreu na cota 230 em declividade acima de 40 graus e estabilizou-se 
na cota 180 em declividade entre 25 e 30 graus, percorrendo uma 
distancia de 60 metros e instabilizando uma área de 650 m2. Seu plano 
de ruptura é estimado em 0,5 metros. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Deslizamento n3 com torre de energia acima de sua cabeceira. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
- Deslizamento n4 
 
O Deslizamento n4 ocorreu em ambiente de mata nativa dentro 
da propriedade de um parque aquático, felizmente este movimento de 
pequenas dimensões não causou danos. Com plano de ruptura de 1 
metro, em encosta voltada para a direção Norte, o movimento se 
encaixou em uma leve concavidade, iniciando-se próximo a cota 250 em 
declividade entre 30 e 40 graus e estabilizando-se no eixo de drenagem 
na cota 190. Estendeu-se por 120 metros, afetando uma área de 4750 m2. 
Pode-se observar o substrato de rocha podre por onde o material 
dispersado deslizou e a orientação do mergulho das camadas da rocha 
sã. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O Deslizamento n4 visto desde a base (A). O plano de ruptura e o substrato de 
rocha podre por onde o material dispersado deslizou (B). A orientação do 
mergulho das camadas da rocha sã (C). 
 
Foto: Lima (2011). 
 
- Deslizamento n5  
 
Este movimento ocorreu em área de mata nativa a 
aproximadamente 200 metros acima do gasoduto que cruza a área de 
estudo. Seu plano de ruptura possui 1 metro e ocorreu na cota 370 em 
declividade superior a 40 graus, estabilizando-se logo abaixo na cota 
320 em declividade entre 10 e 15 graus. A massa dispersou-se na 
direção Noroeste-Oeste por 130 metros, encaixada em uma concavidade, 
afetando uma área de 4875 m2. Este deslizamento atingiu o gasoduto 
sem chegar a romper a tubulação, todavia, a empresa responsável pelo 
gasoduto realizou grande obra de contenção na área deste movimento. É 
na cabeceira deste deslizamento onde inicia-se o grande degrau 
identificado na área de estudo.  
 
Cabeceira do Deslizamento n5. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
Foi identificado um degrau de grandes proporções com início 
logo acima deste deslizamento, estendendo-se por 420 metros na direção 
Nordeste. Ao longo de todo o degrau foi realizada uma obra de 
contenção, provavelmente pela empresa TBG, responsável pelo 
gasoduto situado alguns metros abaixo paralelamente ao degrau. No 
decorrer do degrau seu desnível varia entre 2 e 10 metros, conforme se 
observa nas Figuras.     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Desnível do degrau com 10 metros de altura. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
Desnível do degrau de apenas 2 metros com blocos de rochas preservadas em 
meio a uma matriz de rocha podre e solo. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
- Deslizamento n6 
 
Este movimento trata-se de um deslizamento translacional em 
ambiente de mata nativa. Sua ruptura ocorreu logo abaixo de um grande 
degrau de 420 metros de extensão na cota 410. A declividade deste 
trecho da vertente levemente convexa varia entre 20 e 25 graus. Este 
pequeno movimento se estendeu por 55 metros na direção Oeste, 
instabilizando uma área de 900 m2. 
 
Deslizamento n6 visto próximo ao plano de ruptura em direção a base. 
 
Foto: Lima (2011). 
 
 
